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Presupuestos 86 y el paro 

Con el p resupues to para 1986, el ú l t i m o de la leg is la tu ra , el 
gob ie rno sepu l t a su p r o m e s a e lec to ra l en lo re ferente a la 
c reac ión de p u e s t o s de t raba jo . Pero c o n el p resupues to , 
se ent ie r ra t a m b i é n la f i l oso f ía e c o n ó m i c a , que a l i m e n t a b a 
a los soc ia l i s tas , por la que se o t o r g a al g a s t o p ú b l i c o el 
pape! de un i n s t r u m e n t o pode roso para generar emp leo . El 
gob ie rno t i ra la t o a l l a y se en t rega Inerme a los empresa-
r ios. Las invers iones p ú b l i c a s dec rece rán a g u d a m e n t e en 
1986 y el gob ie rno , reconver t i do I d e o l ó g i c a m e n t e al l ibe-
r a l i s m o m á s desca rnado , só l o f u n d a sus esperanzas para 
reduc i r el paro en una reac t i vac ión de la invers ión pr ivada. 

T r i s te es te ú l t i m o p resupues to del gob ie rno del camb io , 
que ya ni s iqu ie ra lo puede de fender con la e n g a ñ o s a 
p r o m e s a de que el del p r ó x i m o año será mejor . C o m o 
b roche de o ro de cua t ro añbs de una po l í t i ca e c o n ó m i c a y 
soc ia l i g n o m i n i o s a para los t raba jadores , el p resupues to 
de 1986 i m p o n d r á un nuevo re t roceso a los sa lar ios de los 
f u n c i o n a r i o s y a las pens iones , más recor tes en los gas tos 
soc ia les y una es t ruc tu ra de i m p u e s t o s más i n j us ta y 
en t raña f u n d a m e n t a l m e n t e la e l im inac ión de t oda pos ib i l i -
dad y esperanza de comba t i r el paro. • 

CINCUENTENARIO DEL 
POUM 

Nuestro 
antepasado 

Hace cincuenta años, a 
finales de septiembre de 
1935 y en la clandestinidad, 
como consecuencia de la re-
presión del "bienio negro", 
fue fundado el Partido Obre-
ro de Unificación Marxista, 
producto de la fusión del 
Bloc Obrer i Camperol y de la 
Izquierda Comunista. En 
estas páginas de COMBATE 
recordamos algunos párrafos 
extraídos de sus documentos 
fundacionales, y además de 
una cronología. 
Páginas 7-8-9-10 

Cinco diasque 
han sacudido a 
Euskadi 
El 27 de septiembre se cele-
bra en Euskadi el "Gudari 
Eguna" en recuerdo de los 
últ imos fusilamientos del 
franquismo y de todos los 
muertos en la lucha del 
pueblo vasco. Pero cuando 
se preparaban estas jorna-
das nos encontramos con 
una horrorosa noticia: habían 
matado en Iparalde a cuatro 
militantes de ETA. El GAL 
había actuado sanguinaria-
mente. 

Páginas 3 y 16 

— 

"El PSOE 
expulsa al 
Frente 
Polisario" 
El gobierno del PSOE en una 
nueva demostración de su ar-
b i t r a r i e d a d i m p o t e n c i a , 
s o m e t i m i e n t o a l os 
"poderes", y ambición de de-
mostración de "autor idad" 
con los más débiles ha 
expulsado a la representa-
ción del Frente Polisario del 
Estado español. 
Páginas 5y 6 
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Tomas Cerro. Eduarao Haro Ibars, 
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Joaquín Nieto. 
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Barcelona. Aribau 16, pral. 2 ' 
302.60.90. 0»01« 
Bllbo, Plaza Nueva6-4°. 415.52.11. 
4«00S. 
Donoslia, PeftayGofli 13-1°.289689 

iruAta. Zapatería. 31-1«. 227517,31001 
Gaalai2, Hospital, 4 centro B. 276992 
01004 
Madrid, Embajadores 24-1». 227.96.51. 
2B012. 
Las Palmas de Gran Canaria, Primero 
de Mayo 24-2<'. 366579. 35002. 
Teneille, Herradores 47-30 edificio de 
cine Aguerre (La Laguna). 
Valencia. Embajador Vtch S-S». 
321.21.52.46002. 
Zaragoza. Bilbao 7 pral.dcha.216S3l. 
S0004. 
SavtIU. Narciso Campillo 5-1 41001. 
Salamanca, Pza España6- i37003. 

CORRESPONDENCIA A "COMBATE": 
Aptdo. CofTMi 99370 (abthf) , MadrM. 

- Anual 2.000 pts. 
- Samestrai. . . 1.000 pta. 

EUROPA 

- Anual i a . 9 d ó l a r M 
— Samastral. . . 9.4 dólares 

OTROS PAISES 

— Anual 23.S dólarat 
— Semestral, . . 11.7 dólares 
Forma de pago: 
• T a l ó n o t r a n s f e r e n c i a banca -

r ía a n o m b r e de : L C R , cía. 
01-504000-2, del Banco de 

Vizcaya, agencia urbana Glo-
rieta Bilbao. Madrid. 

• C o n t r a r e e m b o l s o . 

Nombre 
Dirección 

Localidad/pafs 

El Grupo 
"Dimensión 
Costeña" 
actuará en 
Madrid 

Edita: 
LIGA COMUNISTA REVOLUCIONARIA 

Cuarta Internacional 

"Di fT íens ión C o s t e ñ a " es un 
g r u p o de m ú s i c a n i c a r a g ü e n s e 
que es tá i n t eg rado en su 
mayo r ía por m ú s i c o s de la 
c o s t a A t l á n t i c a . En s u s t e m a s 
m u s i c a l e s har) r e t o m a d o los 
va lo res c u l t u r a l e s de su reg ión 
y los han d i v u l g a d o por o t ras 
zonas de N i ca ragua . 

La m ú s i c a q u e t o c a "D i -
m e n s i ó n C o s t e ñ a " se r e m o n t a 
a los t i e m p o s de la co l on ia . 
C u a n d o en el s i g l o XVIM 
l l ega ron a a q u e l l a s t ie r ras los 
i ng leses (hay q u e tener en 
c u e n t a q u e e s t a z o n a de 
N i c a r a g u a fue c o l o n i z a d a por 
Ing la ter ra) , t r a j e ron c o n s i g o su 
m ú s i c a y ba i l es con los que se 
d iver t ían en las f i es tas que 
hac ían en sus g r a n d e s man-
s iones . M ien t ras , los e s c l a v o s 
neg ros d e d i c a b a n sus n o c h e s 
a sa t i r i za r es te pa lo de m a y o 
ing lés , h a c i e n d o de es ta f o r m a 
un m e d i o de d i ve rs i ón para 
o l v i da r su" s u f r i m i e n t o y pro-
tes ta r an te s u s exp lo tado res . 

Es así c o m o n a c e el f a m o s o 

" p a l o d e M á y o " de la c o s t a 
a t l á n t i c a n i c a r a g ü e n s e , e l cua l 
fue e n r i q u e c i é n d o s e c o n el 
p a s o de los años , t a n t o en su 
f o r m a c o m o en el c o n t e n i d o . . 

Él g r u p o " D i m e n s i ó n Cos te -
ñ a " es tá c o m p u e s t o por nueve 
pe rsonas . Fue f u n d a d o en 
1978. Son muy p o p u l a r e s en 
N i c a r a g u a y han rea l i zado 
g i ras por C o l o m b i a , P a n a m á y 
M é x i c o . Rep resen ta ron a Nica-
ragua en el p r ime r fes t i va l de 
m ú s i c a p o p u l a r La t i noamer i -
c a n a y de l Car ibe, " N i c a r a g u a 

Aquí también 
nos contaron la 
fiesta 

La f u n c i ó n — y en de f i n i t i va la 
e s e n c i a — de m o n t a j e s de l 
es t i l o de la Cruz Roja ( s im i la r 
d e b e ser la Media Luna), 
adqu ie re una n i t idez s in som-
bra c u a n d o v i c t i m a de su pro-
p ia na tu ra leza se d e s c u b r e y 
d e s c u b r e a s i m i s m a . N u n c a 
me jo r que las f i es tas es t i l o 
marbe l l í pa ra de ja rse ver, para 
o f r e c e r l a e s e n c i a d e 
p o d r e d u m b r e y p u t r e f a c c i ó n 
que s i g n i f i c a y l leva en el 
m i s m o c e n t r o de su f unc ión . 

Para do ta r a su s u b s e c c i ó n 
loca l o c u p a d a de l mar de los 
a d e l a n t o s t é c n i c o - h u m a n o s 
a d e c u a d o s para el desa r ro l l o 
de s u s t a reas { t raba jos , f unc io -
nes y n e c e s i d a d e s de o b l i g a d a 
c o b e r t u r a por par te de u n a red 
es ta ta l en la é p o c a de la 
o m n i p r e s e n c i a pode rosamen-
te op res i va de ta l ser), l leva 
a d e l a n t e u n a l a b o r d e 
cobe r tu ra , de p o t e n c i a c i ó n y 
loa de los s e c t o r e s e ideolo-
g ías — h u m a n i z a d a s — m á s 

o b t u s o s y s o s t e n e d o r e s de 
una s o c i e d a d q u e ases inándo -
se a s i m i s m a , o b t i e n e funda-
m e n t o s s u f i c i e n t e s para su 
pe rpe tuac i ón : los Mora , las 
B i smarck , a q u é l l o s q u e se 
b a ñ a n en oro a c o s t a de sus 
s ú b d i t o s — y sobre t o d o de 
s u s s ú b d i t a s — las c h i n a s , ios 
pode res a b s t r a í d o s y tecn i f i -
c a d o s del Estado. . . t o d o s se 
j u n t a n , se m i r a n y se ríen. 
Sobre t o d o se ríen. El t o d o 
Marbe l l a se ríe, p o r q u e le 

o b l i g a n a reírse, y c o n su r i sa 
se e m b o l s a n s a t i s f a c c i ó n 
(pocos y p o c a s se rán ios q u e 
p ie rdan a lgo , por e s c a s o q u e 
sea, en e s t a s ce leb rac iones ) , 
se e m b o l s a n p res t i g i o y se em-
b o l s a n f u t u ro ; a s e g u r a n la 
pe rv i venc ia de su m u n d o y de 
e l los m i s m o s , a los q u e t i enen 
que recur r i r ( f i j áos bien), pa ra 
l eg i t ima r un o rden f o r m a l q u e 
c o t i d i a n a , p r e c i s a y necesa-
r i amen te , se e n c a r g a n de ne-
gar c o n su p r o p i a y m e r a 
ex i s tenc ia . 

La c u a d r a t u r a , la d i f í c i l cua-
d r a t u r a es reg la en es ta soc ie -
dad . Lo i m p o s i b l e es n o r m a de 
o b l i g a d o c u m p l i m i e n t o : los 
c h o r i z o s p o s i b i l i t a n la do ta -
c i ó n de un par de l a n c h a s y en 
c o m p e n s a c i ó n los s i g u e n ne-
c e s i t a n d o , los a n i m a n a segu i r 
con el c h o r i z o y les o f r ecen la 
c o a r t a d a para el l a t roc in io , el 
e n g a ñ o , la a p a r i e n c i a y e l 
i n s u l t o a los e x p l o t a d o s , a los 
o p r i m i d o s , a las o p r i m i d a s y a 
las e x p l o t a d a s . 

Se m u e v e n d e c e n a s de 
m i l l o n e s para o b t e n e r s ie te , 
s ie te c o c h i n o s qu i l os . Las 
d o n a c i o n e s p u e d e n l legar a 
los ve in te , pero en el c a m i n o 
d e s a p a r e c e n los q u e q u e d a n 
has ta s ie te , po rque el ob j e t i vo 
no es hacer u n o s m i l l ones ; e l 
ob j e t i vo no es o t ro que el de 
— d e j a n d o c o m o e x c u s a u n o s 
c u a n t o s q u i l o s — dar cue rpo , 
dar a l as y ga ran t i za r y dar co-
be r tu ra i d e o l ó g i c a a lo que es 
— n o lo d e j a t l e se r— una par te 
de las c o n s u s t a n c i a l e s de es-
ta s o c i e d a d que c o m o b ien sa-
b e m o s se b a s a en la exp lo ta -
c ión , en la e x p r o p i a c i ó n y en la 
a n u l a c i ó n de la mayor ía , la 
g ran mayor ía . 

¿ Y u n p e t a r d o ? . D 

Leen 

8 4 " . En el p a s a d o n o v i e m b r e y 
t a m b i é n r e p r e s e n t a n d o a s u 
país , p a r t i c i p a r o n en el fest i -
val i n t e r n a c i o n a l " V a r a d e r o 
8 4 " , q u e se ce leb ra c a d a a ñ o 
en Cuba . 

Sus a c t u a c i o n e s en d i r e c t o 
se t r a n s f o r m a n en un d e r r o c h e 
de a legr ía . El r i t m o c a r i b e ñ o 
de l q u e e s t á n i m p r e g n a d a s 
s u s i n t e r p r e t a c i o n e s p renden 
de ta l f o r m a en el e s p e c t a d o r 
q u e d i f í c i l m e n t e puede resis-
t i r se a segu i r e l r i tmo de las 
c a n c i o n e s d e s d e la b u t a c a . A 
t o d o e l lo hay q u e un i r u n a a l t a 

c a l i d a d i n te rp re ta t i va . 
Es te " p a l o d e M a y o " musi -

c a l m e n t e e s t á c o m p u e s t o por 
un c a n t a n t e y co ros ; es una 
f u s i ó n d e la m ú s i c a ar is tocrá-
t i c a i n g l e s a , la m ú s i c a 
c o r t e s a n a f r a n c e s a , r i tmos 
a f r i c a n o s , t e n i e n d o c ie r ta si-
m i f l t u d al c a i i p s o d e J a m a i c a , 
Su d a n z a c o n s i s t e en bai lar 
a l r ededo r d e un pa lo a d o r n a d o 
c o n c i n t a s de c o l o r e s , c o n el 
r i t m o q u e l levan los danzari-
nes se r e p r e s e n t a la fe r t i l idad, 
e l m o m e n t o en q u e la t ierra 
e s t á s i e n d o f e c u n d a d a para 
dar l u e g o s u f r u t o ai campe-
s i n o n e c e s i t a d o . 

Es por es te m o t i v o q u e las 
f i e s t a s de " p a l o de M a y o " se 
d a n en el m e s de Mayo , m e s en 
q u e c o m i e n z a n las l l uv ias y 
c o m i e n z a el c a m p e s i n o a 
s e m b r a r . La m a y o r pa r te de los 
h a b i t a n t e s de la c o s t a a t lán-
t i c a s o n c a m p e s i n o s q u e 
h a c e n p r o d u c i r la t i e r ra y 
t o d o s en c o n j u n t o h a c e n de la 
c e l e b r a c i ó n de las f i e s t a s de l 
" p a l o de M a y o " u n a s f i e s t a s 
de l p u e b l o . 

" D i m e n s i ó n C o s t e ñ a " 
a c t u a r á el 24 de o c t u b r e en 
m a d r i d , en el P a l a c i o de ios 
D e p o r t e s . El g r u p o e s t á 
h a c i e n d o u n a g i ra por Eu ropa 
pa ra recaba r la s o l i d a r i d a d 
c o n N i c a r a g u a . 

Ven a ve r l os al P a l a c i o de 
los Depor tes , no te ar repen-
t i rás . A p a r t e de so l i da r i za r te 
c o n N i c a r a g u a , p a s a r á s un 
b u e n r a t o . n 

Brigadas de 
trabajo a 
Nicaragua 

En d i c i e m b r e c o m i e n z a n en 
N i c a r a g u a los c o r t e s de ca fé y 
a l g o d ó n , q u e du ra rán h a s t a el 
m e s de marzo . La r e c o g i d a de 
¡s tos p r o d u c t o s , q u e o c u p a n 
in l u g a r p re fe ren te en la 
t g r i cu i t u ra n i c a r a g ü e n s e , es 
u n d a m e n t a l pa ra la deter io -

rada e c o n o m í a de M a n a g u a . 
Ta t i t o es así, q u e d u r a n t e 

i tos m e s e s t o d o el s i s t e m a 

de enseñanza , d e s d e la Univer-
s i d a d a la Pr imar ia , t o m a n v 
c a c i o n e s para q u e estudíant< 
y p r o f e s o r e s se i n c o r p o r e n a 
los c o r t e s de ca fé , y en los 
M i n i s t e r i o s y o r g a n i s m o s o f i 
c i a l e s se reduce el p e r s o n a l a l 
m í n i m o para q u e t a m b i é n se 
i n c o r p o r e n . 

A ú n así , se s i g u e neces i t an -
d o m á s m a n o d e obra , por l< 
que te a n i m a m o s a q u e vaya: 
c o m o b r i g a d i s t a en las si 
g u i e n t e s f e c h a s : 

Del 5 d e n o v i e m b r e al 5 de 
¡d ic iembre . 

Del 3 de d i c i e m b r e al 2 d< 
ene ro . 

Del 7 de ene ro al 6 d e fe-
brero. 

Del 4 d e febre ro al 5 de 
marzo . 

Del 4 de ma rzo al 9 de abr 
El p rec io de l v ia je es de 

108.000 pese tas , que i nc luye el 
b i l l e te d e av ión de ida y vue l t a 
y la e s t a n c i a en Cuba, durant< 
u n a n o c h e a la ida y o t r a a li 
vue l ta , así c o m o los t r a n s p o i 
tes de l a e r o p u e r t o al h o t e l y vi-
ceversa. 

E l r e s t o d e b e r á 
s u f r a g a d o por tí m i s m o , y 
c a l c u l a m o s q u e lo p o d r á s 
hace r c o n 25.000 p ts . por c a d a 
m e s q u e e s t é s (o f i c i a lmen te , 
p u e d e s e s t a r h a s t a t r e s 
meses) . Las b r i g a d a s d u r a n un 
m e s c a d a una, de l q u e t r es se-
m a n a s se d e d i c a n al t r a b a j o y 
u n a a hacer t u r i s m o , d u r a n t e 
la c u a l t a m b i é n p o d r á s as i s t i r 
a u n a ser ie de c h a r l a s sob re el 
p r o c e s o r e v o l u c i o n a r i o en 
N i c a r a g u a . 

Para m á s i n f o r m a c i ó n p o n t e 
en c o n t a c t o c o n el C o m i t é d e 
S o l i d a r i d a d c o n N i c a r a g u a . 
S á b a d o s ta rde , en el t e l é f o n o 
(91) 431.29.95, O e s c r i b i e n d o a: 
el Jo rge Juan , 65. M a d r i d . D 



Diez años después 

El 27 de sept iembre de 1975 
Txiki , Otaegi y t res mi l i tan tes 
del FRAP eran e jecutados por 

la " razón de Es tado" de un régimen 
que se descomponía . 

El pueb lo vasco estaba preparando 
este aniversar io, los ac tos de recuerdo 
de los 5 fus i lados, y de los o t ros 155 
( ¡c iento c incuen ta y c inco! ) muer tos en 
Euskad i • en es tos 10 años de 
" T r a n s i c i ó n " y " d e m o c r a c i a " muer tos 
po l í t icos, gudar is muer tos en ias 
c a l l e s , e n c o m i s a r í a s , e n 
en f ren tamien tos armados, en embos-
cadas, en a ten tados de " incon t ro la -
dos". . . El pueb lo vasco es taba prepa-
rando este aniversar io cuando l legó la 
terr ible no t ic ia de )a matanza de 
Bayona, los cua t ro re fug iados vascos 
ases inados en el a ten tado más impor-
tante de los ú l t imos t iempos. Diez 
años después, la " razón de Es tado" se 
l lama G A L Ampones marsel leses 
con t ra tados a destajo, a dos mi l lones 
el re fug iado asesinado. ¿Quién f inan-
cia, organiza, dá las órdenes, cubre la 
ret irada?. Las invest igac iones acaban 
chocando como en el caso Brouard, en 
el muro del Estado. De los Estados. ' 

Impun idad en terr i tor io francés, 
donde la po l ic ía parece alejarse preme-
d i tadamente de las zonas en que 
conviven los re fug iados, donde los jue-
ces muest ran una especia l compren-
s ión hacia los s icar ios detenidos. Tras 
cada a tentado del GAL la pol ic ía 
f rancesa pone en marcha una inef icaz 
operac ión "éc l a t " . Leemos en el dic-
c ionar io : " é c l a t " : deste l lo ; esplendor; 
...escándalo; reíre oaux éc las" ; reírse a 

carcajadas... esto es lo que hace el 
Estado f rancés con el GAL, reírse a 
carca jadas. Los mecan ismos internos 
del Estado f rancés, y en part icu lar sus 
servic ios secretos, han quedado bas-
tan te al descub ier to con el asunto del 
a taque mi l i tar cont ra el barco ecolo-
g is ta de Oreen Peace seguramente el 
escándalo sería aún mayor si la gran 
prensa dedicase su atenc ión a ios 
a tentados del Paya Basque. 

Y espec ia lmente, todos los hi los, 
todas las p istas conducen a España. A 
sus servic ios especiales, a sus ofici-
nas negras, a las c loacas del Estado. 
Uno de cuyos l interneros, el famoso 
general Cassinel lo , acaba de declarar 
en una erudi ta conferenc ia contra-
terror is ta que están met idos en una 
guerra (y que pref ieren la guerra a la in-
dependenc ia de Euskadi). Y es bien 
sab ido que "en la guerra como en la 
guerra" todo vale, inc luso comprar pis-
to leros a precio mi l lonar io. 

Pero los "serv ic ios secre tos" , a 
pesar del m i to propagado, no son 

•au tónomos . Dependen de sus Estados 
Mayores, y estos del gobierno, que 
puede c o n t r o l a r l o s , d o m e ñ a r l o s , 
frenarlos... y también consent i r los o 
comentar los . Se conoce ya lo suf ic ien-
te del GAL, y de las s ig las que le prece-
dieron, para que una acc ión dec id ida 
del gobierno pueda cortar de raíz esta 
escalada morta l . Sin embargo, ia im-
pun idad es absoluta. Ya va s iendo 
hora de dec i r lo a voz en gr i to. El 
gobierno es responsable, el gobierno 
de Fel ipe González es responsable, 

LA compl i c idad del gobierno es 
evidente en otro aspecto: t ras 
cada atentado del GAL se pone 

en marcha en forma p lenamente coor-
d inada una operac ión de terror 
pol ic ia l : ocupac ión mi l i tar de los pue-
blos de las víc t imas y en general de los 
cent ros urbanos de Euskadi; f i l t ro en la 
frontera; secuestro pol ic ia l del féretro 
de la víct ima, repr imiendo todo intento 
de homenaje popular; etc. En esta 
ocas ión la intervención pol ic ia l ha sido 
d i rec tamente proporc ional a la grave-
dad del atentado. Centenares de Guar-
dias Civi les para ocupar pequeñas po-
b lac iones rurales, intervención de " in-
con t ro lados" armados, despl iegue 
descomuna l de fuerzas y recursos. 

Combiene f i jarse en dos aspectos: 
Uno. El terror policial se ejerce sobre 

toda la población, no tan sólo sobre el 
sector más ai rado o radical izado. 
Policía Nacional y Guardia Civi l se 
compor tan como autént icas fuerzas 
de ocupación, frente a una poblac ión 
que les es host i l , enemiga. 

Dos. La respuesta indica que el 
terror policial y parapolicial (GAL) no 
va hacer bajar la cabeza. La extensión 
de la HG en Gipuzkoa, reconocida 
hasta por los per iodis tas más profe-
s iona les de la man ipu lac ión ; el 
rec ib imiento y homenaje popular a las 
víct imas, en la carretera, en los 
p u e b l o s , en los f u n e r a l e s (en 
Ast igarraga la convocator ia del acto 
en que se esparcieron las cenizas de 
Legrá fue boca a boca para engañar a 
las fuerzas ocupantes, l legando a 
agruparse 1.000 personas en un monte 
vecino); todo el lo es muestra de una 
poblac ión que mant iene un espír i tu de 
resistencia, que t iene vo luntad de no 
dejarse someter aunque la lucha sea 

arga. 
Podrá haber 

cansanc io . Peí 
retrocesos, rodeos, 

) el efecto, no ya sólo a 
largo plazo sino también inmediato, de 
esta ocupac ión pol ic ia l que sigue al 
" te r ro r ismo de Estado" del GAL, no 

otro que la reaf i rmación di', 
de la nación vasca, una 
ic ienc ia de pueblo somet ido 

y una mejor de l imi tac ión de que es el 
Estado español el enemigo a vencer. 

El 27 de . sept iembre de 1975 
los pueblos del Estado es-
pañol mostraban su sol idar idad 

con Euskadi con impor tantes acciones 
de masas, reconocían que el pueblo 
vasco estaba a la cabeza de la lucha 
cont ra la Dictadura. 10 años después 
la s i tuac ión es bien diferente. Fuera de 
pequeños núcleos act iv istas, la soli-
dar idad con Euskadi se ha d is ipado y 
en su lugar se ha imp ' ies to la indife-
rencia, cuando no el prej-uicio anti-
vasco. El e fecto de las pol icías chovi-
n istas español is tas del PSOE y del 
PCE, el miedo a una involución mi l i tar 
(que no es sino la otra cara de la fa l ta 
de conf ianza en las propias fuerzas), la 
incomprens ión por parte de la clase 
obrera de la naturaleza misma del 
Estado español , han generado entre 
los t rabajadores act i tudes ret icentes 
s ino host i les hacia el nac iona l ismo 

Por su parte, en todos estos años ha 
crecido en Euskadi la conc ienc ia de 
di ferencial idad, de no español idad, el 
sent imiento de pueblo opr imido. Hoy 
en día la conc ienc ia de opres ión del 
pueblo vasco es mayor que hace 10 
años, todavía bajo el f ranquismo. A 
este hecho, que a a lgunos les puede 
resultar sorprendente, han cont r ibu ido 
no poco a los tres nefastos años del 
gobierno del PSOE. 

No estamos p lanteando n ingún ca-
mino intermedio o equid istante. Al 
contrar io. El reconoc imiento por parte 
de los t rabajadores del Estado espa-
ñol de la autodeterminac ión de 
Euskadi, esto es, el reconoc imiento 
del derecho a la independencia de 
Euskadi, no es sólo cuest ión de soli-
dar idad necesaria con un pueblo en 
lucha, s ino ante todo el meol lo de la 
propia supervivencia de la clase obrera 
como clase l iberadora de la sociedad. 
Porque, recordando un viejo adagio, 
" u n pueblo que opr ime a otro no puede 
ser un pueblo l i b r e " . • 
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NAVARRA:. 

La corrupción se 
institucionaliza 

Una vez más se ha llevado a la práctica la política del PSOE de 
defender por encima de todo la estabilidad de las Instituciones. 
Así, en la votación realizada en el Parlamento Foral en relación 
con la propuesta de dimisión de su Presidente Balbino Bados 
(UPN), tras reconocer expresamente el portavoz del PSOE que 
"ha existido un desvío de fondos públicos por parte de la Presi-
dencia del Parlamento de Navarra hacia parlamentarios de 
UPN", saca a relucir sus grandes temores de que se vuelvan a 
repetir las inestabilidades institucionales a las que tanto 
estamos acostumbrados, y se abstiene en la votación final, con 
lo cual el Presidente Balbino continúa en su puesto, y los más de 
3 millones de pesetas en los bolsillos de sus compañeros de 
grupo en pago a los servicios prestados. 

_Correspo 

Recordémoslo brevemente. La 
Cámara de Comptos (algo así 
como ei Tribunal de Cuentas 
de Navarra, que en esta tierra 
de boato y perifollo tenemos 
de todo) había detectado una 
serie de irregularidades en la 
ejecución del presupuesto del 
Parlamento Foral de 1984, 
entre las que se encontraba el 
pago hecho por su presidente 
a dist intos miembros de su 
partido UPN —parlamentarios 
todos ellos—, de maá de 3 
mil lones de pesetas, por diver-
sos informes realizados por 
estos a Don Balbino. 

Los informes (gran parte de 
ellos se dijo que fueron ora-
les), versaban sobre los temas 
más variopintos. A modo de 
ejemplos de estos asesora-
mientos preparados a Don 
Balbino cara a los discursos 
que soltaba, señalaremos tos 
que le hicieron para la fiesta 

he 
nte la visita de dis-
ios de niños que 
sitar el Parlamen-

ida visita un 
(gg 

los 
su patrón, g 
t intos cole< 
acudían a \ 
to Foral (p; 
informe distinto), o la 
de trofeos del Festival de 
Jotas, o la entrega de trofeos 
en el Festival de los Aurores, 
etc. 

Pues bien a pesar de la ro-
tundidad del fraude, el PSOE 
antepone por encima de todo 
la estabil idad de un parlamen-
to en el que el fraude y el 

pueden ser siempre 
amejorados 
interpretación 
los intereses : 
varra cuyos 
coincidir cor 
de los bolsín 
lamentarlos. 

Y es que > 
estabilidad- i 
de lejos. Cu 
Parlamento 

ste into de la 

Amaiur,,., que eran lo: 
que seguía insist 
llevar a la práctica e 
tomado en el Parlamei 
estabil idad inst i tucio 
interpretó entonces qui 
ba por transigir ai 

.corrupto Del Burgo y por 

3 únic 
•ndo 
acuer 
¡nto. 
mal 

j pa; 

(pu 
dores", 

Más 

os "desestabil iza-

jetas que 
asumidos 

a Diputación 

idelante estalló el 
escándalo de la autopista de 
Navarra, auténtica ruina foral 
que únicamente sirvió para 
que se forrase la empresa 
constructora üarte y Cía, y se 
fue al traste dejando 34.000 
mil lones de pi 
tuvieron que S€ 
posteriormente pi 
del Estado y di 
Nuevamente el PSOE prefen 
cargar sobre la Hacienda 
públ ica, es decir, sobre 
nuestros impuestos el peso de 
un chanchullo en el que figu-
raban como implicados el Sr. 
Del Burgo (se apunta a todas), 
el Banco Central, el Hispano, 
Dragados, etc... Nuevamente 
se entendía que podía ser de-
sestabilizador el meterse con 
la Banca, las grandes cons-
tructoras y los grandes chori-
zos, y se prefería echar tierra 
sobre el mayor desfalco fi 

conocido. 
Otro dato que salió a relucir 

en las investigaciones reali-
zadas por lE Cámara de 
Comptos fue el hecho de que 
en un viaje de dos días efec-
tuado a ivladrid por Del Burgo y 
el letrado mayor del Parlamen-
to, los gastos ascendieron a 

c turadel 

aba qui hotel Palace se seña 
ocuparon ambos hab i tado 
dobles, pernoctando en cada 

una de ellas dos personas, y 
que, asimismo, los desayunos 
fueron también para cuatro 
personas. 

Por eso no nos ha extrañado 
nada que del Burgo, en el 
debate parlamentario en el que 
se discutió la prepuesta de 
cese de D. Balbino, tras hablar 
t a m b i é n de n u e s t r a s 
sacrosantas inst i tuciones y 
defender la improcedencia de 
la sol ic i tud de cese del Presi-
dente, afirmase: "éste es uno 
de los mejores Parlamentos 
que funcionan en el Estado". 
iJodo, . . .y tanto! . 

Decía Bertolt Brecht que 
"cuando los de arriba hablan 
de paz el pueblo llano sabe 
que habrá guerra". Si viviera 
hoy seguramente añadiría que 
cuando los gobernantes del 
PSOE y los Del Burgo hablan 
de estabil idad inst i tucional el 
pueblo llano sabe que se 
refieren a la estabil idad de la 
Banca, d é l o s militares, de los 
chorizos... • 

rtud de 
del Fuero y de 

supremos de Na-
entornos suele 
los de la franela 

)s de muchos par-

institucional viene 
indo en su día el 
Foral acordó la 

destitución del entonces Presi-
dente de la Diputación J.l. Del 
Burgo y éste, en abierta rebel-
día al mismo cont inúa en su 
puesto; al final, el entonces 
Presidente del Parlamento Sr. 
Arbeloa, miembro del PSOE, 
con el fin de poner orden en ta 
Cámara y hacerla gobernable, 
terminó expulsando... a los 
p a r - l a m e n t a r i o s de HB, 

Era un hombre, ahora es poli 

es ya ves. Que llega el 10° 
iversario de los últ imos ase-
latos del franquismo (antes 

de la feliz muerte del dictador, 
ilaro) y a la vasca de las JCR 
IOS parece de absoluta lógica 

que tenemos que hacer algo, 
je eso que dicen los soda-
itas de que "no hay que 
icar los trapos sucios del pa-
ido" no va con nosotros. Que 
entonces asesinaron a cin-

) luchadores, ahora nos 
achacan con la Ley Antite-
3risía (entre otras cosas). Y 
lies a hacer unas pintadas y 

a colgar unas pancartas, y en 
momento que te despistas 

poco, zas, te encuentras 
n la madera encima. Y los 

tios t ienen aún la caradura de 
preguntarte por qué pintas lo 

policía asesina". Y la rabia 
te llega a todos los rincones 

' cuerpo cuando piensas en 
Miguel, el chaval de Valtecas 

al que m£ 
de sema 
refugiado 
Baiona e 
son los 

n tan solo un par 
antes; de los 4 
asesinados en 
anterior. Y esos 

i de una larga 
lista... el 27 de septiembt 
1975 tuvieron lugar los últ imos 
asesinatos antes de que e! 
viejo la palmara. El aparato de 
Estado heredado del franquis-
mo sigue reprimiendo, sigue 
matando. Pasas de contar 
todo esto a la pasma, porque 
tampoco te va a entender. Te 
meten en un Zeta, te llevan a 
Comisaría y te tiras allí toda la 
noche (en esa indefinida situa-
ción de "retención") y buena 
parte de la mañana siguiente. 
Es el trato denigrante que dan 
a los comunes. Y luego, a la 
calle. En las paredes de Bar-
celona el spray recuerda lo de 
10 años antes: Txil<i, no t'obli-
dem" y mientras tanto, los 
maderos siguen "cu idando de 
nuestra segur idad" . . . ^ 
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"EL PSOE EXPULSA AL FRENTE POLISARIO' 

ENTREVISTA A PACO NOVOA, PRESIDENTE DE LA 
ASOCIACION DE AMIGOS DEL PUEBLO SAHARAUl 

«La expulsión del Polisario, un 
insulto a la RASD» 

La expulsión de toda la representación del Frente Polisario por 
parte del Gobierno del Estado español, además de suponer una 
arbitrariedad y una clara demostración de lo dispuesto que un 
gobierno puede estar a la traición, en nombre del más 
impresentable pragmatismo y de los más oscuros intereses, 
supone dejar al pueblo saharaui sin ningún tipo de represen-
tación en un país y ante un pueblo cuyos sucesivos gobiernos 
han ido poniendo una losa cada vez más pesada sobre las 
legítimas aspiraciones saharauis. Unos gobiernos que han 
venido vendiendo la patria de un pueblo a otras naciones. Es por 
ello que COMBATE entrevistó al Presidente de la Asociación de 
Amigos dei Pueblo Saharaui, único organismo que podemos 
considerar representativo de ios saharauis, en las presentes 
circunstancias. 

Antonio Fiorez 

Combate: En primer lugar, 
¿cuál es la valoración de la 
medida que ha tomado el Go-
bierno español de expulsar a 
toda la representación del 
Frente Polisario en el Estado 
español?. 

Paco Novoa: Nosotros con-
sideramos que es de una irres-
ponsabi l idad todai por parte 
dei Gobierno español. Irres-
ponsabi l idad en tanto en 
cuanto el imina toda vincula-
ción y relación entre el pueblo 
español y el pueblo saharaui. 
i rresponsabi l idad también en 
tanto en cuanto el Gobierno no 
asume la propia responsabi-
l idad que t iene al enviar a los 
pesqueros españoles a faenar 
en z o n a de g u e r r a , 
obl igándoles, por el Acuerdo 
Pesquero hispano-marroquí, a 
utilizar pabel lón de Marruecos, 
nación que está en guerra con 
la República Arabe Saharaui 
Democrática (RASD). La espul-
sión de los representates del 
Frente Polisario y el cierre de 
sus oficinas signi f ica también 
que todo lo que pueda produ-
cirse en aquella zona puede 
ser grave, y que los pescado-
res españoles quedan en una 
si tuación de indefensión total. 

También consideramos que 
la expulsión del Frente Poli-
sario supone un insulto, no 
solamente para la RASD, sino 
para todo el cont inente afr icano 
porque no debemos olvidar 
que la RASD es actualmente 
V i c e p r e s i d e n t e de la 
Organización para la Unidad 
Afr icana (OLIA), y serla muy 
lógico que los países afri-
c a n o s m a n t u v i e r a n una 
sol idaridad con su propio 
Vicepresidente. Esto podría 

A 

llevar a un aislamiento muy 
grande del Estado español en 
e l c o n t i n e n t e a f r i c a n o , 
quedando sin más apoyos que 
el de Marruecos, que siempre 
es un apoyo muy relativo, 
porque las relaciones hispano-
marroquíes son de chantaje, 
por un lado, y de miedo por 
otro. El Estado español se ve 
obl igado a mantener una 
posición belicosa y colabora-
cionista con Marruecos en el 
genocidio del pueblo saharaui, 
enviando a ios marroquíes 
cant idades masivas de arma-
mento, que por otro lado 
queda sin pagar, porque 
Marruecos es una nación 
declarada en quiebra, con más 
de quince mil mi l lones de 
dólares de deuda externa y 
unos problemas económicos 
que ya el año pasado, aunque 
no por primera vez, dieron 
lugar a las famosas revueltas 
del hambre, verdaderas huel-
gas genérales reprimidas por 
el aparato marroquí en el más 
puro esti lo fascista. 

Combate: A la iuz de estas 
m e d i d a s del G o b i e r n o 
español, ¿cómo valoráis su 
política en la zona del 
Magreb?. 

P.N.: La valoración que 
hacemos es que, desde la 
época de Fernando Morán, el 
intento de la d ip lomacia 
española de mantener un 
equil ibrio en la zona del 
Magreb es un intento fal l ido, 
en la medida en que ese 
equil ibrio es muy relativo, 
porque se basa en el apoyo fiel 
a Marruecos contra el resto de 
países, con io cual no pode-
mos hablar verdaderamente de 
equil ibrio. Y, por otra parte, 

está la úl t ima "payasada" del 
Sr. Fernández Ordóñez, de que 
'jamás 

RASD". 
d ip loma 
palabra 
cambiar 
posturas 

reconoceremo 
En polít ica y en 

c ia no ex is te la 
' jamás". No se puede 
tan radicalmente las 
, cuando no hace 

mucho el propio Felipe Gon-
zález, en los campamentos de 
refugiados de Tinduf, dijo 
" jamás os abandonaremos". 

Combate: Ya en el terreno 
de las medidas concretas de 
solidaridad, ¿qué cosas 
habéis pensado hacer?. 

Comunicado de prensa de LCR 

La expulsión del Frente Polisario por parte del gobierno del 
PSOE supone un paso más en la sumisión del gobierno de 
Felipe González y su partido a la polít ica de Estados 
Unidos en la región del Magreb. 

Esta política, representada fundamentalmente por 
Marruecos, lleva consigo, desde siempre, la hosti l idad 
hacia el Frente Polisario, como hacia otros movimientos de 
liberación tr iunfantes en el mundo. 

Los hechos que han dado lugar a esta expulsión han 
sido motivados realmente por la inconcebible y traidora 
posición del gobierno social ista, cuyo partido, después de 
haberse mostrado altado de ios saharauis mientras no era 
gobierno, decidió hacer suya la polít ica de la dictadura 
franquista, y no denunciar los Acuerdos de Madrid. A 
consecuencia de ello, nos encontramos en una situación 
en la que no se reconoce lo que d e - h e c h o está 
ocurriendo: la existencia de una guerra entre-dos naciones, 
la marroquía y la saharaui, y, por lo tanto, el derecho de 
esta úl t ima a mantener sus fronteras inviolables tanto por 
tierra como por mar y aire. 

La LCR exige la vuelta de la representación del Frente 
Polisario al Estado español y eí reconocimiento por parte 
de éste de la República Arabe Saharaui Democrática y su 
gobierno.D 

P.N.: Aparte de los comuni-
cados a todos los medios de 
comunicación, que, por cierto, 
no han reproducido ninguno, 
sa l vo , e x t r a ñ a m e n t e , el 
"Diario-16", hemos convocado 
una reunión con todos los 
partidos, excepto AP y PSOE, 
que tan insolidarios se han 
most rado con el pueblo 
saharaui, para diseñar algunas 
a c c i o n e s . E n t r e e l l a s , 
pensamos que podremos 
hacer una concentración ante 
el Ministerio de Asuntos Exte-
riores, en la cual entregaremos 
un comunicado de solidaridad 
con el Frente Polisario, exi-
giendo la vuelta de la represen-
tación de éste. Han respondi-
do a este l lamamiento desde el 
PDP hasta la LCR, pasando 
por el Partido Carlista, el PCE 
y, en general, todos. También 
queremos que haya pronuncia-
mientos, telegramas, etc., al 
Ministerio de Asuntos Exterio-
res, en el mismo sentido. 

Nota: Ayer, en Radio Cero, la 
de la Comisión Anti-Ctan, un 
oyente leyó un telegrama que 
un colectivo de trabajadores 
de Banca de Madrid había di-
rigido ya, por su cuenta, ai Mi-
nisterio de Asuntos Exterores, 
condenando la medida y 
exigiendo la vuelta de la repre-
sentación del Frente Polisario 
y el reconocimiento de la 
RASD, asi como la denuncia 
del Acuerdo de Madrid, que dió 
lugar a la repartición del 
Sahara entre Marruecos y 
Mauritania. 
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Cronología del Sahara 

17.6.71 

Las autoridades coloniales 
españolas convocan una ma-
nifestación de apoyo a la "es-
pañol idad" del Satiara. Sidi 
Ibrahim Bassiri, líder inde-
pendentista, entrega un comu-
nicado a las autoridades 
presentes, ante una mult i tud 
de saharauis que le apoyan. El 

'municado comienza: "En 
imbre de Dios misericordio-

so, del pueblo de Saguia el 
Hamra y Río de Oro, para el 
r e s p e t a d o g o b i e r n o 
español..,". Las tropas de ta 

ión reprimen la manifes-
tación y arrasan un campa-
mento saharaui, ametrallando 

is habitantes, 

10.5.73 

cosas, la declaración rechazi 
ei Acuerdo de Madrid, caiifi 
Gándolo de "un Acuerdo di 
triste recuerdo, mediante 6 
cual tres estados se arroga 
ban el derecho de disponer de 
un pueblo extranjero y di 
repartir su territorio y sus ri 
quezas nacionales". Igual-
mente, dice que "e l PSOE y ' 
Frente Polisario reiteran 
d e n u n c i a d e l A c u e r d o 
Tripartito, por ser nulo y 
avenido, así como por consti-
tuir una falta grave de los tres 
estados a sus compromí 
internacionales". 

1978 

Tratado de Paz unilateral 
entre Mauritania y el Frente 
Polisario. Marruecos ocupa El 
Tiris Ei-Gharbia. 

Primer Congreso del Frente 
Popular de Liberación de 
Saguia el Hamra y Río de Oro Mai 

imbre saharaui del Sahara y rnanri 
siglas de Polisario), 

1979 

uecos ocupa el Sahara 

20.5.73 Diciembre-62 

Primer ataque del Polisario 
un puesto mil i tar español, en 
i localidad de Janga. 

Noviembre-75 
Marcha Verde, "decretada" 

porHassan l l . 

Firma del Acuerdo pesquf 
entre el Estado español y 
Marruecos, casi primer acti 
del Gobierno PSOE. Lo: 
pesqueros españoles tendrái 
que llevar pabellón marroquí. 

24.3.83 

2.11.75 

El rey Juan Carlos viaja a El 
Aaiun y dice que "e l Ejército 
10 caerá en la deshonra de 
•etirarse (del Sahara) ante 
presiones exteriores". 

Alfonso Guerra mantiene ur 
diálogo con un representantí 
de laRASD. 

29.B.83 

14.11.75 

Se firma el Acuerdo de 
Madrid, entre España, Marrue-
cos y Mauritania, mediante el 
cual estos dos últ imos se 
reparten el Sahara. Detrás de 
este acuerdo están los inte-
reses marroquíes en los 
. . .^ jn tes yacimientos de fos-
fatos de Bu-Craa, así como in-
tereses pesqueros españoles 
(familia Fierro, Pescanova). 

El Ministro de Informaciói 
de la RASD concede una er 
trevista a un diario de Barce 
lona, en la cual se queja de la 
i n te r rupc ión de conver 
c lones con el gob ie 
español y avisa de que 
muy grave que un gobierno 
que se autoproclama respi 
sable envíe a sus ciudadar 
a trabajar en zonas de guei 
donde no se dispone de 
garantías". 

12.11.84 

20.12.75 La RASD es reconocida en 
la Organización para la Unidad 

Salida últ imas tropas espa- Afr icana (OUA) y pasa a 
ñolas de El Aaiun. Inmediatos ocupar una Vicepresidei 
itaques marroquíes sobre El Hasta hoy, es reconocidg 

Aaiun y su zona, utilizando 62 países, 
ambas de napalm y fósforo. 

OBJECION DE CONCIENCIA: 

27.2.76 
28.11.64 

Yu isla' paíi . primei 
Fundación de la República europeo que reconoc 

Arabe Saharaui Democrática RASD. Marruecos interrumpe 
(RASD), las relaciones con Yugosia-

Novtembre-76 
El PSOE firma una declara-

ción con el Frente Polisario, 
con Felipe González, por parte 
del PSOE, además de otros 
d i r i g e n t e s , y M o h a m e d 
Abdelaziz, actual Jefe de Es-

ido de la RASD y Secretario 
General del Frente Polisario, 

parte de éste. Entre otras 

5.12.84 

R e s o l u c i ó n de la 39 
Asamblea General de la ONU, 
'en la que reconoce al Frente 
P o l i s a r i o c o m o p a r t e 
beligerante y la única que 
puede y debe e n t a b l a i 
negociaciones con Marruecos, 
para llegar a un Acuerdo que 
d é l u g a r a u n a l t o e l f u e g o . n 

Admitida la objeción 
colectiva del "MOC" 

De las aproximadamente diez mil declaraciones de objeción de 
conciencia realizadas hasta atiera en ei Estado español, más de 
tres mil se nan necno ae forma colectiva. Esta campaña, 
iniciada en ei pasado mes de mayo por el Movimiento de Objeto-
res de Conciencia (MOC), ha tenido su culminación reciente-
mente, cuando ei Consejo al que Iban dirigidas ha comenzado a 
enviar cartas a varios de los "objetores colectivos", 
reconociéndoles como tales y aceptando su objeción. Como la 
campaña se basaba en el envío de un mismo modelo de carta al 
citado Consejo, hay que suponer que ei resto de los objetores 
verán admitidas las suyas. 

_Anton]o Floi 

El porcentaje de personas que 
han decidido objetar colecti-
vamente es importante (algo 
más de un 30% del total) y 
algo superior al otro gran 
bloque de objetores, los que lo 
hicieron fundándose en moti-
vos religiosos (Testigos de 
Jeho I su gran mayoría 
que han sido unos 2.500) y al 
de los que lo han hecho indivi-
dualmente, Las diferencias 
entre todos ellos se basan en 
que, mientras los "colect ivos" 
lo han hecho expresando un 
rechazo más polít ico que otra 
cosa a la propia Ley de Obje-
ción de Conciencia y Presta-
ción Social Sustitutoria, el 
resto ha admit ido esta Ley, en 
todo o en parte, y se disponen 
a aceptar también, por lo 
tanto, el reglamento que la 
concrete. 

Este reglamento, que aún no 
ha sido publicado, pero que 
parece estar ya aprobado, a 
juzgar por las informaciones 
aparecidas en algunos medios 
("El Pais", 16,9.85), rebajaría, 
siempre según esas informa-
ciones, el periodo de presta-
ción susti tutoria de 2§ a 18 
meses. Más que posiblemen-
te, con ello lo que la Adminis-
tración pretende es ofrecer un 
jugoso caramelo a los objeto-
res, incluyendo a los que lo 

han sido de forma colectiva, 
para que, permitiéndoles el 
gesto radical de sus cartas, se 
acaben viendo metidos "s in 
querer" dentro de la Ley, o, lo 
que es lo mismo, acaben 
aceptando el reglamento que 
la concreta. 

Contra la Prestación 
Social Sustitutoria 

Es por eso que el MOC tiene 
preparada una campaña de 
oposición a la citada Presta-
ción Social Sustitutoria, cohe-
rentemente con su rechazo a 
la Ley en sí misma. La jugada 
que el MOC ve con bastante 
claridad, por parte de la Admi-
nistración, es que, una vez que 
las cartas aceptando la obje-
ción realizada se envíen indivi-
dualmente a cada uno de los 
objetores colectivos, éstos van 
a ser más difíci les de movili-
zar contra el reglamento de 
Prestación, en primer lugar por 
motivos técnicos (dada la dis-
persión geográfica de los 
objetores), y, en segundo 

' lugar, porque la Administra-
ción piensa que muchos de 
ellos se darán por contentos 
con haber conseguido esa, al 
parecer, probable rebaja "sus-
tancia l " en el t iempo de Pres-
tación. 

El plazo para que el citado 
Reglamento se vea publicado 
será, como mínirno, "de hueve 
meses, y a partir de ese 
momento dará comienzo la 
Campaña propiamente dicha. 
El MOC tiene ya controladas 
las declaraciones colectivas 
de objeción que se han reali-
zado, y que, por zonas, se han 
cen t rado sobre todo en 
Madrid, Barcelona, Valencia y 
el conjunto de Euskadi. 

Otras campañas 

Mientras tanto, el MOC no 
piensa estar sin hacer nada y, 
entre otras, tiene preparadas 
dos campañas sobre el tema: 
una por el derecho a la obje-
ción mientras se está realizan-
do el servicio mil i tar y una 
segunda específ ica contra la 
represión en los cuarteles 
contra quienes la realizan. 

Para la primera, se piensa 
iniciar una recogida masiva de 
firmas, hasta llegar, como 
mínimo, a las 500.000, con las 
cuales se ejercerla la acción 
popular (no sabemos si ante el 
Parlamento o ante el Defensor 
del Pueblo). Aunque se tie/ien 
ya recogidos varios miles de 
firmas para ello, ia campaña 
comenzó realmente a partir de 
la últ ima Asamblea del MOC, 
celebrada el 21 y 22 de sep-
tiembre. 

En cuanto a la segunda 
campaña, bastante clara en 
sus objetivos, consist irá en en-
cadenamien tos , concent ra-
ciones, etc., ante los cuarteles 
o dependencias en general en 
que se haya producido el 
hecho en cuestión. Lo más 
destacable de esta campaña 
es que el MOC, procurando evi-
tar errores cometidos anterior-
mente en campañas similares, 
establecerá una infraestruc-
tura de comunicaciones, con 
el objeto de conseguir una res-
puesta rápida y lo más masiva 
posible ante estos casos de 
represión. Al menos en dos 
ocasiones anteriores (en los 
casos de los soldados Manuel 
Odriozola y Jesús María 
Leucerica), cuando se consi-
guió movilizar a suficiente 
gente y presentarse ante el 
cuartel donde se hallaban en-
carcelados, por declararse 
objetores, los soldados ya 
habían renunciado a su 
objeción de conciencia, venci-
dos por la falta de solidaridad 
mientras pudieron aguantar la 
represión. 

El Congreso del MOC, 
para el próximo año 

Todos estos temas, el balan-
ce de estas campañas y de 
otras ya realizadas, la prepara-
ción de unas nuevas, etc., lo 
tratará el MOC en su próximo 
Congreso, que tendrá lugar en 
Madrid, seguramente para pri-
meros de año próximo (parece 
posible que sea en enero). Hay 
ya formada una Comisión Or-
ganizadora del Congreso, 
compuesta de ocho miembros, 
fundamentalmente de Madrid 
y Valencia, que ha comenzado 
sus trabajos en este senti-
do. • 



LECCIOIMES do la H I S T O R I A 
CINCUENTENARIO DEL PÓUM (SEPTIEMBRE 35-SEPTIEMBRE 85) 

H a c e c i n c u e n t a a ñ o s , a f i n a l e s d e s e p t i e m b r e d e 1 9 3 5 y e n la 
c l a n d e s t i n i d a d , c o m o c o n s e c u e n c i a d e l a r e p r e s i ó n d e l ' b i e n i o n e g r o " 
f u e f u n d a d o e i P a r t i d o O b r e r o d e U n i f i c a c i ó n M a r x i s t a , p r o d u c t o d e la 
f u s i ó n d e l B l o c O b r e r i C a m p e r o i y d e l a i z q u i e r d a C o m u n i s t a . i M e s e s 

m á s t a r d e , f u e d i f u n d i d o u n d o c u m e n t o , e l a b o r a d o p r i n c i p a l m e n t e p o r 
M a u n n y N i n , e n e i q u e s e d e f i n í a n l a s t e s i s f u n d a m e n t a l e s d e 

a c t u a c i ó n d e l n u e v o p a r t i d o . D e e s e f o l l e t o , t i t u l a d o " ¿ Q u é e s y q u é 
q u i e r e e l P O U M ? " e n t r e s a c a m o s a q u i l o s c a p í t u l o s m á s i m p o r t a n t e s y 

p o l é m i c o s ; f a l t a n o t r o s , c o m o l o s q u e s e r e f i e r e n a l a c u e s t i ó n s i n d i c a l , 
a l p r o b l e m a d e l a t i e r r a , a l a c u e s t i ó n n a c i o n a l ( e n l a q u e , j u n t o a la 

d e f e n s a d e l d e r e c t i o a l a a u t o d e t e r m i n a c i ó n , s e p r o n u n c i a b a n p o r u n a 
C o n f e d e r a c i ó n d e p u e b l o s l i b r e s ) , a l a s i t u a c i ó n I n t e r n a c i o n a l y a la 
n e c e s i d a d d e l a i n t e r n a c i o n a l , o a l a e s t r u c t u r a c i ó n i n t e r n a , q u e s i n 

d u d a t i e n e n s u i n t e r é s p e r o q u e p o r r a z o n e s d e e s p a c i o n o p o d e m o s 

r e p r o d u c i r a q u í (e l d o c u m e n t o c o m p l e t o s e e n c u e n t r a e n La revolución 
española en la práctica, V í c t o r A l b a , E d . J u c a r ) . 

N u e s t r o r e c u e r d o d e la f u n d a c i ó n d e e s t e p a r t i d o n o p u e d e s e r s o l o 
m o t i v o p a r a u n s i m p l e h o m e n a j e n i t a m p o c o u n a n u e v a o c a s i ó n p a r a 
h a c e r u n r e p a s o d e l o s p o s i b l e s e r r o r e s c o m e t i d o s p o r u n a f o r m a c i ó n 
q u e n a c i ó e n v í s p e r a s d e u n a r e v o l u c i ó n y d e u n a g u e r r a , y q u e m u y 

p r o n t o s e v i ó s o m e t i d a a u n a c r u e l r e p r e s i ó n p o c o a n t e s d e i n i c i a r e l 
q u e i b a a s e r s u p r i m e r C o n g r e s o . C o m o n o s d e c í a E n r i q u e R o d r í g u e z 

e n s u s a l u d o a l C o n g r e s o d e la L C R e s t e v e r a n o , y r e f i r i é n d o s e a l 
p a r t i d o d e l c u a l f u e m i e m b r o f u n d a d o r , n u e s t r a t a r e a e s l a d e a n a l i z a r y 

e s t u d i a r s u e x p e r i e n c i a , a n t e s y d u r a n t e l a g u e r r a c iv i l , p o r q u e " c o n 
s u s a c i e r t o s y s u s e r r o r e s , e l P O U M e s t u v o s i e m p r e e n l a b r e c h a " . 

C o m b a t e . Z u t i l d 

NLC8TR0 
ANTEPASADO 

El problema de la Unificación 
Marxista 

No ex is te toídavía en España, des-
grac iadamente , ei g ran Par t ido 
Soc ia i i s ta Revo iuc ionar io que la 
revo luc ión neces i ta . Y, s in em-
bargo, cada día más , ias nece-
s idades revo luc ionar ias hacen 
ap remian te la f o rmac ión del 
par t ido que conduzca la revolu-
c ión a su t r iun fo . 

Ei Part ido Soc ia i i s ta no es el 
par t ido que la revoluc ión exige. Y 
no lo es porque el Part ido 
Soc ia i i s ta , a pesar de la rect i f i -
cac ión in ic iada, que hay que reco-
nocer, c o n t i n ú a s iendo fundamen-
t a l m e n t e un par t ido de t i po sociai-
demócra ta . Con t iene dent ro de él 
t r e s t e n d e n c i a s o p u e s t a s : 
Pr imera, derech is ta , re fo rmis ta 
has ta la médu la , reproducc ión f iel 
de lo que fue la soc ia l democ rac ia 
a l emana y de lo que es el labo-
r ismo inglés. Segunda, cent r i s ta , 
repub l ican izante , p ro fundamen te 
menchev ique, que no asp i ra a otra 
cosa que ayudar a los republ ica-
nos pequeño burgueses. La ten-
denc ia cen t r i s ta que t i ene la 
d i recc ión del Par t ido Soc ia l i s ta 
parte del supuesto que nuest ra re-
vo luc ión es democrá t i ca y no 
d e m o c r á t i c o - s o c i a l i s t a , 
negándose por cons igu ien te a 
reconocer la necesidad de que la 
c lase t raba jadora tome el Poder 
por med io de la insurrecc ión 
armada. Tercera, izquierdista, 
representada por las Juventudes y 
por una f racc ió r i impor tan te del 
propio Part ido, que lucha con t ra 
la tendenc ia re fo rmis ta y la cen-
tr ista. En la perspect iva de la 
un i f i cac ión marx i s ta . es -el a la 
izquierda del Par t ido Soc ia l i s ta la 
que t iene una mayor impor tanc ia , 

obs tan te , el a la izquierda 

s t a n t i í 

so ha hechi 3 un viral ' 5 radical . 
inaugurando una po l í t i ca que se 
encuent ra sit uada a la derecha de 
la e x t r e m a d e r e c h a soc ia lde -
mócra ta . La izquierda { ioc ia l i s ta , 
además, no se ha prc )nunc iado 
todavía de un a manera c lara sobre 
cues t iones t í in impor ta r i tes c o m o 
la A l ianza Obrera, i. i un idad 
s ind ica l , la u n idad mar> l is ta revo-
luc ionar ia . 

Como vemos, ei Par t ido Socia-
l is ta está muy le jos de cons t i tu i r 
un t odo fuer temente cent ra l izado 
y un i f i cado en el pensamien to y 
en la acc ión. No t iene nada que le 
aprox ime al t ipo de Part ido bol-
c i iev lque. En su seno conviven 
todas las tendenc ias , desde la 
que a f i rma ser len in is ta i ias ta 
la evo luc ion is ta de carácter labo-
r ista, pasando por la meramente 
republ icana. De hecho, se aproxi-
ma más a una Federac ión de 
d i fe rentes tendenc ias que a un 
par t ido fuer temente cohes ionado, 

muchas cues t iones pos ic iones 
equ ivocadas fundamenta lmente . 
Por e jemplo , ha in ic iado su orien-
tac ión hac ia la po l í t ica de ia Inter-
nac iona l Comun is ta , cuando pre-
c i samen te la IC en su VII Congre-

Doct r ina lmente , el Part ido So-
c ia l i s ta no ha logrado as im i la r no 
ya las doc t r inas de Lenin, s ino 
que ni s iqu iera las de Marx y 
Engets. Ha s ido un rasgo carac-
ter ís t ico del v ie jo Part ido Socia-
l is ta Obrero Español , su insuf i-
c i e n t e t e ó r i c a . M a n t i e n e 
pos ic iones equívocas respecto a 
la de f in ic ión del carácter de la 
etapa ac tua l de la revolución 
española . No ha tomado una 
p o s i c i ó n j u s t a r e s p e c t o al 
prob lema de las nac iona l idades y 
al de la t ierra. Se ha co locado de MO! 
una m a n e r a c o m p l e t a m e n t e 
soc ia ldemócra ta ante el p rob lema 
de la guerra, respa ldando a la 
Soc iedad de las Nac iones. 

El Pa r t i do C o m u n i s t a de 
España no es t ampoco el Part ido 
b o l c h e v i q u e d e n u e s t r a 
revolución. Sujeto, c o m o secc ión 
o f ic ia l de la In ternac ional Comu-
nista. a las f l uc tuac iones de la 
po l í t i ca ex te r io r del Es tado 
soviét ico, se ve ob l igado a ac tuar na-t 

3 acuerdo no con las nece; 
des del mov imien to revolucioi 
en nuest ro país, s ino de conf ' 
dad con las conven ienc ias ( 
d ip lomac ia soviét ica, lo que. 
f recuencia, está en abier ta co 
d icc ión. 

Comienza por fa l tar ei 
Part ido Com 
democrac ia 
t ica, la tác t i 

n is ta un régimen de 
iterna. La línea polí-
a, inc luso e) prop io 

nomoramien io de los Comités 
d i rect ivos, son de te rminados no 
por ei par t ido en sus Congresos, 

ino por órdenes procedentes de 

No hay más que 
lac iones tác t i cas s« 
Part ido Comunis ta 
{ s e c c i ó n e s p a ñ o l , 
te rnac iona l Comuni i 
se p roc lamó la Re 
ahora para 
t i f i c ia l idad. 

Al proc la 
14 de abri l , 
de España, 

ral, in: 

>scí-ver las ( 
iguidas por e 

de Españ, 
I de la Ir 
ita) desdi 

-se c mta de 
I hasta 

rse la Repúbl ic 
Part ido Comur 

iguiendo, come 

gntaba: ' ¡Aba jo la Repúb l ica ! " 
" ¡V ivan los Sov ie ts ! " . Objet iva-
mente, el PC, Sin querer lo, se 
poma al lado de los monárqu icos 
m á s e m p e d e r n i d o s . H a n 
t ranscurr ido más de c inco años, y 
la r e p ú b l i c a b u r g u e s a es tá 
comp le tamente desprest ig iada. 
Su nombre ha s ido manchado por 
tor rentes de sangre proletar ia y 
p o r l o s n e g o c i o s m á s 
f raudu len tos y escandalosos. Y es 
en ese momen to cuando la c lase 
t rabajadora, después de fa ex-
per iencia, de octubre, debe ser 
or ientada hac ia la t o m a del Poder, 
que el P a r t i d o C o m u n i s t a , 
s i gu iendo los m a n d a t o s de 
Moscú, de un sa l to se co loca a la 
derecha de la derecha soc ia l is ta . 
Paca el Part ido Comunis ta , el 
d i lema fascismo o socialismo se 
ha convert ido en breves ins tantes 
en este otro: fascismo o democra-
cia. Una c o n s i g n a comp le ta -
m e n t e r e p u b l i c a n o - b u r g u e s a 
e n c u e n t r a en e l P a r t i d o 
Comun is ta su más f i rme apoyo. 

En la cuest ión de f rente único, 
el Part ido Comun is ta de España 
no ha pod ido tener una ac t i tud 
más desgraciada. Fué el Part ido 
que pretendía monopol izar la 
bandera del Frente único. Ahora 
bien, cuando el Frente único 
cr is ta l izó prác t icamente en fo rma 
de Al ianza Obrera, esto tuvo lugar 
al margen del Part ido Comun is ta 
y con su opos ic ión s is temát ica 
e n c a r n i z a d a . D u r a n t e l a r g o 
t iempo, el PCE combat ió la Alian-
za Obrera, a la que l legó of ic ia l -
mente a ca l i f i car inc luso de "San-
ta Al ianza de la Contrarrevolu-
c ión" . No obstante, unos meses 
después, ante una corr iente 
i r resist ib le de mov imiento hacia la 
A l i a n z a Ob re ra , el P a r t i d o 
C o m u n i s t a r e c t i f i c ó en 
ve in t icuat ro horas, adhi r iendo a la 
A l ianza Obrera el d ía 4 de octubre 
cuando la bata l la ya había empe-
zado. 

El Part ido Comunis ta , con esta 
inestabi l idad, h i ja de su fa l ta 
absoluta de democrac ia interna, y 



L E C C I O M E S d « l a H I S T O R I A 

u desvio cada 
jado de la política 

'82 más 
t radie lo-

aslmlsmo muy lejos de ser el pa 
t ido de la revolución. 

El Partido Obrero de UnifiCi 
ista, resultado 

B loque Obrero y 
o y la Izquierda Comu-

cosas hacia 
3 los marxisti 
o part ido ya e 

posible 
' ingre-

lontonamiento de 

Campesino 
nista, cree 
enfocar las 
so de todo 
determinad 
El oroblemi 
absorción, 

Partido nuevo e 
formar mediante I 
marxistas revoiucii 

El Partido Obre 
unif icación marxis 
ría —que nada tie 
un absurdo 
t ipo laborista— se prepar. 
medio de una clar i f icación previa 
de posiciones. "Antes de unirnos, 
y a fin de unirnos, es preciso que 
nos di ferenciemos", di jo Lenin, 

El Partido Obrero opina que las 
premisas fundamentales para que 
la uni f iac ión marx ista revolu-
cionaria sea un hecho son las 
siguientes: 

Primera. La revolución españo-
la es una revolución de t ipo 
democrático-social ista. El di lema 
es: social ismo o fascismo. La 
clase trabajadora no podrá tomar 
el Poder pacíf icamente, sino por 
medio de la insurrección armada. 

Segunda. Una vez tomado el 
Poder, establecimiento transito-
rio de la dictadura del proletaria-
do. Los órganos de Poder presu-
ponen la más ampl ia y completa 
democracia obrera. El Partido de 

) puede, no debe 
ahogar lademi 

Tercera, h 
Alianza Obrer 

:racia obrera 

Frente 
acc.ioni 

órgat 
órgat 

¡dad de la 
localmente y na-

ite. La Alianza Obrera 
ar necesariamente por 
s: primera, órgano de 
I leo, llevando a cabo 
ofensivas y defensivas 
extralegales; segunda, 

surreccional; y tercera, 
Poder. 

M 

s del POUM e 

Cuarta. Reconocimiento de los 
problemas de las nacionalidades. 
España quedará estructurada en 
forma de Unión Ibérica de Repúbli-
cas Social istas. 

Quinta. Solución democrática, 

1. Goorge OrweII es el alto a la Izquierda. 

3n su prii 
de la t ie r r 
rabaja. 

Sexta. 

esperanza 
Naciones, 
del Imperi, 

i faí 
1. Lat í 

del problema 
el que la 

la guerra, transfor-
juerra imperial ista 
C iv i l , N i n g u n a 

a Sociedad de las 
es el frente único 

Séptima. El Partido Unif icado 
permanecerá al margen de )a II y III 
Internacionales, fracasadas am-' 
bas, luchando por la unidad socia-
l is ta revo luc ionar ia mund ia l 
hecha sobre bases nuevas. 

Octava. Defensa de la URSS, 
pero no favoreciendo su polít ica 
de pactos con los estados ca-
pital istas, sino por medio de la 

inte i la 

in te 
c i ó n 

d a 
trabajadora. Derecho de cr i t ic . .. 
polít ica de los dir igentes de la 
URSS que pueda ser contraprodu-

:ha de la rovo-
lución mundial. 

Novena. Régimen permanente 
de central ismo democrát ico en el 
Partido Unif icado. 

Ya existe un part ido - e l 
Partido Obrero— que defiende 

íntusiasmo la tesis justa de 
¡dad. Esto constituye, no hay 

factor importante. Lo 
5a ahora es ganar a este 
' is ta a (os sectores real-
irxistas de los part idos 
y comunista para que 

inquistados a la idea de 

la ui 
dud. 
que preci 
punto de 
mente m 
socialista 

un solo part ido social is ta revolu-
cionario, se pronuncien por un 
Congreso de unif icación marxista 
revolucionario. 

El Frente Unico: 
Alianza Obrera 

Saludo de Quique al 

Cama radas: 
Antes de nada quiero agradecer la invitación que nos 

habéis hecho para asistir a los debates de vuestro Vil 
Congreso. Me permito interpretar tal invitación como un 
homenaje a los militantes, la mayoría ya desaparecidos, 
que en condiciones históricas bien diferentes a las de hoy. 
tenían planteado el mismo problema que ha sido objeto 
central de vuestros debates y que, estoy seguro, será 
vuestra preocupación mayor en los meses y años venide-
ros: la construcción del partido de la revolución. V al 
interpretar así vuestra invitación, quiero simbolizarla en el 
recuerdo imborrable de la figura revolucionaria de Andreu 
Nin, torturado y asesinado por los esbirros de la GPU al 
servicio de Stalin sin que lograran arrancarle las 
confesiones que pretendían. 

La Izquierda Comunista —los trotskystas de entonces— 
tratamos de dar un primer paso importante en la construc-
ción de ese partido. Desde 1933 luchábamos ¡untos en el 

de jas alianzas Obreras, el BOC y la IC. la mayoría de 
'tes se habían formado en los buenos tiempos 
:íonal Comunista. Por ello la convergencia de 
ta sobre los problemas de la revolución, que 

'ámente en la lucha, hizo que Maurin y 
respectivas organizaciones la nece-

cuyos miíít, 
de la Intern 
puntos de \ 
se comprobaban di 
Nin plantearan a s , 
sidad de la fusión. Y lo hicimos sobre la base de principios 
revolucionarios claros, que nos diferenciaban inconfundi-
blemente del reformismo socialista, del frentepopulismo 
stalinista y también del anarco sindicalismo. 

Eramos conscientes de que este primer paso no era su-
ficiente, de que teníamos que avanzar aún mucho para 

dotar a la clase obrera del partido que necesitaba. Entron-
cados en la dinámica revolucionaría de aquella época era 
fácil presagiar —además ello entraba en las perspectivas 
de efitonces— nuevos reagrupamíentos a nivel del Estado, 
principalmente con la izquierda caballerísta y con sectores 
anarcosindicalistas en evolución. La guerra civil cortó 
aquel proceso y el POUfvl tuvo que actuar en ella tal y como 
era en los breves meses de vida que llevaba. 

Ahora, 50 años después de su fundación, creo que su 
experiencia, antes y durante la guerra civil, es interesante 
de analizar y estudiar por los revolucionarios que, como 
vosotros, tenéis la inmensa tarea de construir el partido de 
la revolución. Con sus aciertos y errores el POUtvl estuvo 
siempre en la brecha y me parece que hasta nuestros días 
ha sido el ensayo más serio realizado en la construcción de 
un partido comunista independiente de Moscú, del impe-
rialismo y de la burguesía indígena. Ciertamente, los pro-
blemas de hoy son otros, probablemente mucho más com-
plejos que los que nosotros conocimos, pero la motivación 
esencial es la misma. Luchamos entonces y seguimos 
luchando los supervivientes poumistas, como vosotros y 
con vosotros, por derribar la sociedad capitalista y edificar 
una sociedad nueva, auténticamente socialista y en la que 
la participación de las masas en la gobernación del 
Estado, a todos sus niveles, sea real. La ilusión y la 
esperanza no deben desaparecer nunca en los revolucio-
narios sean cuales fueren las pruebas por las que tengan 
que pasar. Deseo por ello a la LCR, a los ritmos más 
rápidos posibles, pero sobre todo a lo que la situación 
exija, que se convierta, en la nueva época que comienza, en 
la pieza esencial del partido de la revolución. • 

Las dos org; 
s ionadas hat 
Partido 
Marxist 
Campe! 

nizaciones que fi. 
is t i tu ido el 

Obrero de Unif icación 
—el Bloque Obrero y 

no y la izquierda Comu-
nista— nan tenido una participa-
ción di lecta, y en algunos casos 
decisiva, en la formación de las 
Alianzas Obreras. 

Para el Partido Obrero, La 
Al ianza Obrera —unidad de 
acción— es, sin ningún género de 
dudas, en la historia de nuestro 
movimiento obrero, un aconteci-

) trascendental. Por medio 
de 
movimií 

de sus 
nales. 

A l i a n z a Obre 
nto obrero concentra sus 
sin necesidad de destruir 
mdencia y característ icas 
organizaciones tradicio-

desempeñar 
basándose ei 
movimier 

Obrera viene a 
3n nuestro país, 
las condiciones del 

obrero, el papel que 
en la re-volución rusa represen-
taron los soviets; órganos de 
frente único, primero; insurreccio-
nales, luego; e instrumentos de 
Poder, después. Cuando la clase 
trabajadora conquiste el Poder, el 
Estado burgués actual deberá ser 
reemplazado por algo nuevo que 
está precisamente en germen en 
la Alianza Obrera. 

Son, pues, tres, las fases que se 
han de dar en el proceso evolu-
tivo, estrechamente l igado al de la 
revolución, de la Alianza Obrera: 
frente único ofensivo y defensivo, 
insurrecciona! y de Poder. 

La Alianza Obrera ya no es una 
simple hipótesis. Consti tuye una 
realidad. Ha pasado por el fuego 
de una formidable revolución, 
dando pruebas indiscut ibles de su 
fuerza y capacidad representativa. 
Las jornadas de octubre de 1934 



LECCIONES d e la H I S T O R I A 

Los 

fueron la cr is ta l ización d inámica 
de la Al ianza 'Obrera. En primer 
lugar, la Al ianza Obrera, durante 
el t ranscurso de los meses que 
precedieron a octubre, logró 
formar, en gran parte, la unidad de 
acc ión de las masas trabajadoras. 
Y por que esta unidad se 
c o n s t i t u y ó , fue p o s i b l e e l 
movimiento insurreccional de 
octubre. Los dos focos principa-
les de la acción insurreccional 
fueron,Asturias y Cataluña. En As-
turias, en donde la Al ianza Obrera 
estaba formada por todas las or-
ganizaciones, los anarquistas 
incluso, el movimiento obrero se 
impuso desde el primer instante. 
En Cataluña, la Al ianza Obrera no 
era completa, ya que estaban al 
margen de ella los anarco-slndi-
cal istas. No obstante la decaden-
cia del anarquismo en Cataluña 
durante los ú l t imos t iempos, no 
hay duda que su fal ta en la 
Al ianza Obrera contr ibuyó en gran 
medida a que la insurrección 
obrera no l legara en Cataluña 
hasta las ú l t imas consecuencias 
como en Astur ias. 

Si la insurrección de octubre en 
general fue vencida, se ¡debió a 
que no existía aún un vasto movi-
miento de Al ianza Obrera, Frente 
Unico, en todo el país, ni tampoco 
un Partido Social is ta Revolucio-
nario con fuerza y autor idad para 
convert i rse en el eje real de ese 
Frente Unico. 

Es esa consta tac ión la que lleva 
al Partido Obrero a formular la ne-
cesidad perentoria, al lado de la 
const i tuc ión de un Partido Marxis-
te Revolucionario único, de dar a 
la Al ianza Obrera —gérmen de 
nuestro soviet— la gran importan-
c ia que tiene. 

Respecto a la Al ianza Obrera, 
mant ienen una act i tud equivoca-
da los camaradas social istas, 

of ic iales, como vamos a ver. 
Los socia l is tas af i rman que la 

Al ianza Obrera sólo puede tener el 
carácter de instrumento insurrec-
cional. Es decir, le niegan las con-
diciones de su primera fase 
— Frente Unico— y las de la 
tercera —órgano de Poder—. El 
hecho de ver la Al ianza Obrera no 
como un proceso, sino simple-
mente como algo rígido, estrati f i-
cado, demuestra que los social is-
tas que mant ienen esta posic ión 
no han comprendido todavía el 
sent ido de la revolución proleta-
ria. La Al ianza Obrera, como ya 
hemos dicho, no puede ser ins-
t rumento insurreccional si antes 
no lo ha sido de Frente Unico, o 
sea, unidad de acción ofensiva y 
defensiva. Y un part ido obrero que 
aspira a la insurrección y no tenga 
preparado el órgano adecuado de 

NO existe ninguna historia sería y exhaustiva del POUM 
(los trabajos de Víctor Alba sólo valen la pena por la docu-
mentación que aportan), y está por ver si el ambicioso 
estudio de Javier Maestro cumple este objetivo. Los inte-
resados en el tema deberán de hacer un largo recorrido por 
obras generales (como las de Bolloten, Broué-Términe o 
Carlos M' Rama sobre lo que este último llama la crisis 
española del siglo XX), y pueden empezar el hilo con el libro 
de Meeker sobre La izquierda revolucionaria en Espa> 

Poder no hará nunca la insurrec-
ción, y si la hace, quedará reduci-
da a un golpe de'Estado, sin que 
p u e d a a s e n t a r e l P o d e r 
conquistado sobre bases sól idas 
e indestruct ibles. El Partido no 
debe ser un órgano de Poder. Es 
completamente falsa la posición 
de aquel los socia l is tas que dicen: 
"El Poder, para el Partido Socia-
l is ta". El Poder no ha de ser para 
este o aquel part ido, sino para la 
clase trabajadora, que ha de ejer-
cerlo a través de sus órganos 
d e m o c r á t i c o s — s o v i e t s , 
consejos, al ianzas obreras. 

Part iendo del pr incipio axiomá-
t ico que socia l ismo y democracia 
obrera son inseparables, que no 
puede haber soc ia l ismo sin de-
mocracia obrera, ni democracia 
obrera sin socia l ismo, el problema 
de cuáles serán los órganos de 
Poder ha de ser planteado a 
t iempo. Decía Lenin: "Si la fuerza 
creadora de las ciases revolucio-
narias no hubiese dado vida a los 
soviets, la revolución proletaria no 
tendría ningún porvenir, ya que 
hubiese sido imposible al prole-
tariado guardar el Poder con el 
ant iguo aparato de Estado y es 
imposible crear de súbi to un 
nuevo mecanismo gubernamen-
ta l " . Trasladando a España el 
sentido de lo que manifestara 
Lenin, podemos decir que sin 
Al ianzas Obreras const i tu idas, or-
ganizadas, con vida propia, fuerte-
mente arraigadas, la clase traba-
jadora no conseguiría guardar el 
Poder aunque lo tomara por sor-
presa. 

La posición de, los social istas 
que mantienen una tal act i tud 
con respecto a la Al ianza Obrera 
es, pues, completamente equivo-
cada. 

El porvenir de nuestra revolu-
c ión está l igado al desarrol lo de la 

Alianza Obrera. 
La si tuación polít ico-social 

presente coloca la Alianza pbrera 
en su primera fase: la de Frente 
Unico de todos los trabajadores. 

Contra la Alianza Obrera en 
esta etapa —sin la cual no pue-
den exist ir ni la segunda ni la ter-
cera— se alzan los social istas y 
los anarquistas. 

Si el parecer de los social istas y 
de los anarquistas que, en úl t imo 
término, coinciden en los resulta-
dos f inales prevaleciera, no habría 
Frente Unico y, como consecuen-
cia, la revolución quedaría trunca-

larqui 
Unico (Alianza Obrera), 

igual que en la de la unidad sin-
dical, no t ienen posiciones fi jas, 
no responden a una tesis deter-
minada. En su seno hay ideas 
contrapuestas. Prueba evidente 
de que son extremadamente 
vulnerables. Las masas anarquis-
tas con sent ido clasista, tanto 
como las que siguen a los socia-
l istas, son materia prima revolu-
cionaria de un valor formidable, Y 
esas masas, si ven el movimiento 
de unidad no como una maniobra, 
sino como una marcha hacia la 
acción revolucionaria, irán a la 
unidad, como los anarco-sindi-
cal istas de Astur ias que se enrola-
ron en la Alianza Obrera. 

La Alianza Obrera ha de existir, 
ganando a las masas social istas y 
a los anarquistas a la concepción 
de ^ -cesidad, imprescindible. 
La Alianza Obrera ha de existir, 
ganando a las masas social istas y 
a los anarquistas a la concepción 
de su necesidad. Imprescindible. 
La Alianza Obrera ha de ensan-
charse. Toda, absolutamente toda 
la clase trabajadora ha de formar 
parte de las Alianzas Obreras. Y, 
además, eí funcionamiento de las 

Alianzas Obreras ha de democra-
tizarse, dejando de ser, progresi-
vamente, una superorganización 
formada desde arriba para afir-
marse sobre la gran cantera de las 
masas trabajadoras actuando 
d e m o c r á t i c a m e n t e . De una 
nianera gradual, las Alianzas 
Obreras han de transformarse 
adoptando las característ icas de 
los soviets en la Revolución rusa. 

Es errónea, por otra parte, la 
posición de aquellos —pues 
existen— que llevan su entusias-
mo por la Alianza Obrera hasta tal 
punto que llegan a olvidar incluso 
o subvalorizar el papel del Partido 
Obrero Revolucionario. Un Frente 
Unico obrero, por ampl io que sea, 
si no t iene un eje central que lo 
mueva, y éste no puede ser otro 
que el Partido Social ista Revolu-
cionario, es una herramienta me-
llada, La Alianza Obrera, en sus 
tres etapas de Frente Unico, 
ins t rumento insurrecc ional y 
órgano de Poder, requiere, indis-
pensablemente, la presencia del 
Partido Obrero Ivlarxísta Revolu-
cionario en sus funciones de 
orientador, de guía, de vanguar-
dia, Sin Partido dotado de una 
teoría revolucionaria, la Alianza 
Obrera pudiera convertirse en un 
pedestal para que se formara un 
Frente Popular republicano-obre-
ro-reformista, como propugna 
ahora el Partido Comunista de 
España, 

El Partido Comunista oficial, 
aún cuando ahora af i rma ser 
partidario de la Alianza Obrera, 
trata, de hecho, de sust i tu ir la por 
el Frente Popular. 

La polít ica de Frente Popular 
que la Internacional Comunista 
lleva actualmente a cabo en 
muchos países, y entre el los el 
nuestro, consti tuye la ruptura 
completa con las tradiciones del 

El Frente Popular, tal como lo 
propaga la IC, es el contacto 
orgánico permanente del movi-
miento obrero y la burguesía 
liberal. 

Esta nueva táct ica de la IC 
entraña tantos peligros, sino más 
todavía, que el propio sectarismo 
llevado a cabo durante eí l lamada 
"tercer período" que consist ió en 
una guerra irreconcil iable contra 
la social democracia. 

Por medio del Frente Popular se 
pierden totalmente las diferencias 
de clase y se asesta, por lo tanto, 
un golpe a la lucha de clases, que 
es la piedra angular del marxismo. 

Si la polít ica del "social-fas-
c ismo" condujo al tr iunfo fas-
cista, la polít ica de! Frente 
Popular lleva directamente a te 
guerra. 

En Francia, que es donde el 

Frente Popular está en pleno 
apogeo, se ha podido ver cómo el 
Partido Comunista ha l iquidado 
to ta lmente su actuación anti-
mil i tar ista, ha votado los créditos 
de guerra y const i tuye uno de los 
más fuertes defensores de la 
"un ión sagrada". 

Si la guerra eritre Francia y 
Alemania estalla, los comunistas 
franceses, en virtud de la polít ica 
del Frente Popular, serán los en-
trenadores en el seno de la masa 
trabajadora en favor de la lucha 
armada y en defensa del impe-
rial ismo alemán. 

En España, la actuación del 
P a r t i d o C o m u n i s t a o f i c i a l 
conduce a posiciones parecidas. 
Los gobiernos burgueses de iz-
quierda encuentran el más f irme 
apoyo de los comunistas stalí-
nianos. Prácticamente esta polí-
t ica de sostén conduce a frenar la 
acción de las masas en marcha 
hacia la revolución social ista. La 
burguesía tiene hoy un aliado de 
un valor enorme: es el Partido Co-
munista con su defensa a ultran-
za del Frente Popular. 

La experiencia de los resul-
tados del Frente Popular ya ha si-
do vivida en nuestro país, E! Par-
t ido Social ista, en 1931-1933, 
pract icó la polít ica del Frente Po-
pular, cuya segunda edición pro-
paga ahora con entusiasmo el 
Partido Comunista, La colabora-
ción republicano-social ista con-
dujo al t r iunfo de la contrarre-
volución en noviembre-diciembre 
de 1933. Las conclusiones serían 
ahora más catastróf icas aún'si la 
posición de los comunis 

- soda que c 
munista, prevaleciera. 

Esta interpretación nuestra del 
Frente Popular no está en contra-
dicción, como I pudiera aparen-
temente suponerse, con el hecho 
de que el POUH/I f irmara el docu-
mentó que sirvió de base para las 
elecciones generales del 16 de 
febrero de 1936, Se trataba 
entonces de un simple pacto de 
carácter electoral, teniendo como 
f inal idad principal la amnistía. El 
POUlVJ desarrolló entonces su 
propaganda con completa inde-
pendencia, señalando que al 
pacto establecrdo no podía 

interpretación que el 
de i lura > 

ámente electoral. 
El POUM —como ya se ha 

indicado más arriba— no rechaza 
los contactos y alianzas con la 
pequeña burguesía, pero estos 
pactos y alianzas han de ser 
siempre para cuestiones concre-
tas y circunstanciales. 

Lo otro es el Frente Popular, 
inadmisible para todo marxista 
revoluc ionar io . • 

POUM. y que ha editado Júcar) y Comunismo (Ed 
Fontamara). La comparación entre ámbas puede ofre-
cernos una buena idea sobre la naturaleza y las divergen-
cias entre el BOC y la ICE. 

%Ei POUM 

idencias revo-
'undación del 

a prolongac. 
jn el PCE, 

K 

(Ed. Ariel) que estudia el desarrollo de las te 
lucionarias que luego convergieron en la 
PCE. 

Desde el momento en que el POUM e 
del proyecto original de los que for 
impone el conocimiento de un titulo como el de Joan 
Estruch: Historia del PCE (1920-1939). Ed. Viejo Topo. 
Resultan de gran interés las Notas sobre esta historia 
escritas por Juan Andrade (Ed. Fontamara), y el librito de 
Pelai Pagés que llega hasta 1930 (Ed. Hacer). 

Totalmente imprescindibles para conocer la "prehisto-
ria" del POUM son los libros de Francecs Bonamusa y 
Pelal Pagés sobre el Bloque Obrero y Campesino y el mo-
vimiento trotsl<ysta. respectivamente (Ed. Cuñal y Penín-
sula, Barcelona). Estas lecturas se pueden complementar 
con dos recopilaciones hechas de las revistas de cada 
grupo, de La nueva era (que luego siguió siendo órgano del 

en 

libros 

títulos Do 
laciói 
publicado la m. 
trarrevoluclón t 
de Maurín y dt 
política en vísp> 

¡icos son: La revolución española (recopi-
flos de Nin en Ed. Fontamara que ha 
•or parte de sus libros) y Revolución y con-
españa sin duda la obra más interesante 

srminante para comprender su evolución 
a de la revolución española. 

Hay tres capítulos históricos primordiales en la confor-
mación del proyecto poumista. Primero, ía formación y el 
desarrollo de las Alianzas Obreras (sobre los que hay muy 
poca documentación, lo que hace Imprescindible la recopi-
lación de Víctor Alba de Ed. Júcar); segundo, la Comuna de. 
Asturias (sobre la que escribieron ampliamente algunos 
dirigentes poumistas como Manuel Grossi y Molins I 
Fábregat, cuyas obras se encuentran en Ed. Júcar), y 
tercero y final, la crisis del PSOE. Sobre este punto resulta 
muy interesante el libro Ramón Molina, Polémica ñ/laurín-
Carrillo (Ed. Pequeña Biblioteca. Mallorca), y algunos de 
los-trabajos que ha publicado Pierre Broué en ios Cahiers 
León Trotsky de París. Quizás valga la pena recordar ios 
libros ya clásicos de Marta Bízcarrondo (sobre Araquístáln) 
y de Santos Jullá (La izquierda del PSOE). así como los 
textos origínales de Arasquítáín y Largo Caballero que 

'blícó Fontamara. 



L E C C I O M E S d e l a H I S T O R I A 

llgunas notas cronológicas sobre los orígenes de i a ^ B 

•constitución del Partido Obrero |de Unificación Marxista (POUM)| 

Algunos historiadores, Incluso entre los que pueden ser consi-
derados como importantes y rigurosos, demuestran una notable 
dificultad a la hora de definir la naturaleza del POUM. Hablan 
indistintamente de un partido "socialista democrático", 
"comunista heterodoxo", "trotskysta", "antiestalinista". Los 
más precisos puntualizan sus orígenes y hablan de "trotskysmo-
bujarinismo", lo que remite a sus dos formaciones constitu-
yentes. Esta "debilidad" va a compañada de otra, se trata al 
POUM como un partido "circunstancial", o sea, producto de 
avatares muy recientes del movimiento comunista y sujeto a sus 
contradicciones internacionales. Estas tesis coinciden por lo 
general con un trato muy descuidado sobre las dimensiones 
revolucionarias de las luchas sociales del período. 

Desde nuestro punto de vista, por el contrario, no se puede 
comprender el POUM sin considerar la tradición revolucionaria 

tanto nacional catalana, estatal e internacional. Más claramen-
te: el POUM es la consecuencia de los hechos sociales 
catalanes —no hay que olvidar que su principal componente 
deriva del grupo sindicalista revolucionario escindido de la CNT, 
que trabaja teniendo muy en cuenta la evolución del naciona-
lismo de izquierda y es muy sensible a la cuestión nacional, lo 
que es muy importante a la hora de valorar su influencia en 
Euskadi y Galicia—, del resto del Estado —formando parte de 
las luchas internas del PCE y siendo parte Importnte en la crisis 
del PSOE— y, finalmente, representa la "otra cara" del PCE en 
la larga controversia iniciada en la Internacional Comunista 
desde la época de la "bolchevización". 

Recordemos a vuelo de pájaro algunos de los momentos 
claves en lo que podemos llamar su "prehistoria". 

_ José Gutiérrez Alvarez _ 

1909, "Semana t rág ica" en 
Catalunya. Nin analiza este 
a c o n t e c i m i e n t o c o m o el 
primer acto del ascenso revo-
lucionar io del proletar iado 
catalán, vanguardia de la clase 
obrera española. 

1914-1918. Importante desa-
rrol lo económico. División en 
el movimiento obrero entre 
"a l i adó f i l os " e internaciona-
l istas. Entre los pr imeros se 
encuentran el grupo dir igente 
del PSOE y a lgunos notables 
anarquistas; entre los segun-
dos, a lgunos dir igentes del 
PSOE —Angu iano— y las 
juventudes —Andrade— que 

ivíai 
la Con 
waíd.... 

1917. 
agosto, 
bre. Er 
l istas í 

iota de adhesión 
ic ia de Zimmei 

Huelga general en 
Revolución de Octu-
tanto q. 

je habíar 
sobre todo con I 
de Febrero, se 
anarquistas una 
t ransi tor ia "bo lch i 

uya repercusiói 
paña andaluza de I. 
ampl ia in formaciór 
Moral. 

1919. II Congreso de la CNT 
en Madrid. Adhesión —condi-
c ional— a la III® internacio-
n a l . C o m o d e l e g a d o s 
Genetistas a Moscú marcharán 
Nin, Maurín, Ar landis —ulte-
r iormente estal in ista, y Gastón 
Leval, pieza clave en la ulte-
rior evolución ant ibolchevique 
de la CNT. 

1920-1921. La mayoría de las 
JJSS crea el PCE. Crisis en el 
PSOE. Mayoría efímera de los 
" te rcer is tas" . Const i tuc ión del 
PCOE. Uni f icación comun is ta 
a imperat ivos de la III® Inter-
nacional. Los jóvenes apoyan 
la or ientación izquierdista de 
los dos pr imeros congresos de 
la IC —que asume la revolu-
c ión como una tarea inme-
diata. 

1923. Golpe de Estado de 
Primo de Rivera. La CNT —que 
ha roto ya con la IC— declara 
la huelga general como res-
puesta, pero ésta f racasa ante 
la inh ib ic ión "pos ib i l i s ta " de la 
UGT. 

1924. El 
Bata l la" , qu 
los Comités 
volucionar io 

•'U 
j r ín y 

grupo d? 
? dir ige Ms 
Sindica l is tas Re-
5 de la CNT. ingre-
1. Discrepancia de 

los socia-
ident i f icado 
re-volución 

licía en los 
profunda y 
• v ización" 

I la cam-
que dará 
Días del 

Juan Andrade con la l lamada 
"bo lchev izac ión" , 

1926. Fracasa la invasión or-
ganizada por Francesc Maciá 
en Prat de Mol ió. Maciá se 
h a b í a e n t r e v i s t a d o c o n 
Zinoviev y había buscado una 
al ianza con los comunis tas . 
Maurín uti l izará esta expe-
riencia como un buen ejemplo 
de la posib i l idad de acción 
común cpn el ca ta lan ismo de 
izquierda (Esquerra Republi-
cana), 

1928. Fundación del Partido 
Comunis ta Catalá, que adopta 
las posic iones del marx ismo 
sobre la cuest ión nacional. Su 
pr incipal dir igente será Jordi 
Arquer. 

1930. Se const i tuye en Lieja 
(Bélgica) el primer núcleo or-
ganizat ivo de la Oposic ión de 

an ima sobre todo Juan Andra-
de (bajo d iversos seudóni-
mos). El Komintern aprueba la 
exc lus ión del grupo de Maurín, 
en tan to que éste desarro l la 
una ampl ia campaña cont ra el 
t ro tskysmo desde " L a Bata-
l la", Mani f iesto de " l os Trein-
t a " en la CNT; cr is is en la or-
ganización confederal . Breve 
. apar ic ión de "E l Soviet" de la 
OIC. 

1932. La OIC se t ransforma, 
en su 3® Conferencia, en 
Izquierda Comun is ta y denota 
su descon f i anza ante la 
po l í t ica de " re fo rma" del PCE 
que preconiza Trotsky. Ensayo 
general go lp is ta del general 
Sanjur jo. La ant igua d i recc ión 
del PCE —Buj jeros, Adame, 
Tr i l la— es exc lu ida y entra una 
nueva di rección, encabezada 
por José Díaz, 

1933. Levantamientos anar-
qu is tas en Catalunya y Casas 
V ie jas . Se c o n s t i t u y e la 
Al ianza Obrera en Catalunya. 
Su pr inc ipal teór ico es Maurín. 
Trotsky habla de los "mé todos 
i n a d m i s i b l e s " d e N i n . 
Comienza una d iscus ión entre 
ICE y las JJSS respecto a una 
nueva Internacional . Hitler, 
canci l ler de Alemania. 

1934. Se f i rma la al ianza 
CNT-UGT en Astur ias. Trotsky 
propone ei "g i ro f rancés" a la 

pr inc ip io Nin se 
i acuerdo, pero la 
ons idera que el 
eformable. Las 

s i c iones an t i -en t r i s tas 
Andrade serán decisivé 

l i s m o " anuncia q i 

IC; 

mayorí i 
P S O E í 

t rotskysta! 

3 po-
de 

"Co-
los 

ispañoies no se-

gui rán el conse jo de Trotsky. 
El PCE camb ia de act i tud ante 
la Al ianza Obrera, "Comuna de 
As tu r ias " , en la que tanto el 
BOC c o m o la ICE juegan un 
papel impor tante . Frustración 
de la Repúbl ica Catalana. Nin 
y Maurín co inc iden en apre-
ciar - q u e ha l legado la hora 
de cons t i tu i r un part ido revo-
luc ionar io capaz de vertebrar 
el ascenso revolucionar io de 
las masas. El segundo deduce 
que en Cata lunya ha pasado el 
momen to de la hegemonía del 
ERC y que en la próx ima oca-
s ión será el pro letar iado el que 
tome la in ic iat iva. Comienzan 
las d iscus iones entre las fuer-
zas soc ia l is tas (cabal ler istas y 
nacional is tas) y comun is tas 
(of ic ia les y disidentes), que 
t ra tan de crear un nuevo 
par t ido obrero "ma rx i s t a " . 

1935. Aparece "C la r idad" . 
Primeras purgas s ta l in is tas en 
la URSS, Fusión entre el 
B loque Obrero y Campes ino y 
la Izquierda Comun is ta que 
const i tuyen el POUM, La 
fuerza pr inc ipal del part ido 
radica en Cata lunya, pero hay 
grupos más o menos signi f i -
cat ivos en Madrid, Valencia, 
Bi lbao, Astur ias , Badajoz, 
Sevil la, Santander y Galicia, 

An te la un i f icac ión y admi-
t iendo que el BOC y la IC eran 
los dos grupos revolucionar ios 
más preparados y consecuen-
tes, cabe preguntarse: ¿no era 
esto compat ib le con un tra-
bajo serio en el seno del PSOE-
JS?, ¿no fue pos ib le un mayor 
entend imiento con ios grupos 
no comun is tas que formaron 
parte de la Al ianza Obrera?... 
El POUM fue una de las opcio-
nes posib les, la más avanzada, 
pero resul tó insuf ic iente para 
or ientar al mov imiento obrero 
por el camino que había inicia-
do la Al ianza Obrera y la Co-
muna de As tu r i as .D 

zquierdi 
direcciói 
(Francisi 
crea el 
Campes 
c íón Comí 
Balear y 

de Esp; 
de He 

) García 
Bloque 

entre 
n i s t a 
'art ido 

Catalá. Mientras qi 
s i c ión" parte de la 
de izquierda ini 
(trotskysta), el BOC m, 

,ñi 
nri Laci 

Lavid). 
Obrero 
la Fed( 
Ca ta l a 
Comuni 

la " c 
•P' 
laci 

ntie 
posic iones cercanas a Bujarín, 
aunque l imi ta sus crí t icas a las 
posic iones nacionales del 
PCE. Maurín se niega sin 
e m b a r g o a c o n d e n a r el 
t ro tskysmo. 

1931. Proclamación de la II® 
Repúbl ica. Apogeo de la po-
lít ica de " tercer período" del 
PCE, Aparece "Comun i smo" , 
revista teór ica de la OIC que 



.Internadonali 
N u e s t r a p r i m e r a v i s i t a f u e a 
los p r e s o s p o l í t i c o s de Izquier-
d a U n i d a (lU) e i n d e p e n d i e n -
tes , r e c l u i d o s en el p a b e l l ó n 
11-B de l p e n a l de L u r i g a n c h o 
— a h o r a San P e d r o — en L ima . 
L o s i n t e r n o s n o s h i c i e r o n 
l l egar d e n u n c i a s de m a l o s 
t r a t o s . A m u c h o s de e l l o s les 
h a b í a n i n t r o d u c i d o a la fue rza 
un pa lo por e l ano . A l g u n a s de 
s u s f a m i l i a r e s h a b í a n s i d o vio-
l adas en el m i s m o r e c i n t o peni -
t e n c i a r i o c u a n d o a c u d í a n a la 
v i s i t a s e m a n a l . 

S e g ú n los p r e s o s de es te 
p a b e l l ó n , a 20 c e n t a v o s de 
d ó l a r a s c i e n d e el p r e s u p u e s t o 
d i a r i o d e a l i m e n t a c i ó n por 
p reso . L o s p r e s o s de es te 
p a b e l l ó n n o s r e i t e r a r o n q u e se 
c o n s i d e r a b a n presos polít icos 
y n o d e l i n c u e n t e s c o m u n e s 
c o m o i n s i n u ó el a c t u a l presi-
d e n t e , A l a n G a r c i a . 

T o d o s los i n t e r n o s s o n d i r i -
g e n t e s de l m o v i m i e n t o c a m p e -
s i n o , e s t u d i a n t i l , o b r e r o e inte-
l ec tua l . Un d i r i g e n t e c a m p e s i -
no rea l i zó un d r a m á t i c o l l ama-
m i e n t o a la s o l i d a r i d a d c o n los 
p r e s o s , en el t r a n s c u r s o de un 
a c t o r ea l i zado en el i n te r i o r de ! 
p a b e l l ó n . 

P o s t e r i o r m e n t e n o s 
d i r i g i m o s , d e n t r o de l m i s m o 
pena l , a l P a b e l l ó n B r i t á n i c o 
d o n d e se e n c u e n t r a r e c l u i d o s 
los prisioneros de guerra de l 
P a r t i d o C o m u n i s t a de l Perú 
" S e n d e r o L u m i n o s o " {PCP-SL) 
p o r " p r e s u n t o s d e l i t o s de te-
r r o r i s m o " . 

En es te p a b e l l ó n e s t á n 
r e c l u i d o s 308 m i l i t a n t e s . 12 
e s t á n c u m p l i e n d o s e n t e n c i a e l 
r es to s o n i n c u l p a d o s . En u n a 
a s a m b l e a , u n o d e los de lega-
d o s d e n u n c i ó q u e las c e l d a s 
de c a s t i g o p e r m a n e c e n abier-
t as . D ias a n t e s a n u e s t r a 
v i s i t a , el S e n a d o r Jav ie r Va l le 
R ies t ra , P res i den te de la Comi -
s i ó n de D e r e c h o s H u m a n o s 
de l S e n a d o , c o n un g ran 
d e s p l i g u e p e r i o d í s t i c o v i s i t ó e l 
p e n a l y d i j o q u e las c e l d a s d e 

Presos políticos en Perú exigen 
justicia, libertad y trato humano 

Son miles los presos polít icos que se encuentran hacinados en las cárceles 
del Perú. C o m o consecuencia de una política represiva apl icada por el 

anterior régimen de Belaúnde, los recluidos, en su mayoría, no han sido 
somet idos a juicio y sufren vejámenes que rayan en lo inhumano. 

Recientemente, el que suscribe visitó a lgunas cárceles del Perú como 
miembro de la Comisión de Defensa de los Derechos Humanos del Perú en el 

Estado Español (CODDEH-PERU). 

c a s t i g o est. 
L o s pris 

que e s t á n 
t e s t i g o de I 

i b a n ce r radas , 
ioneros de guerra 
il t r a t o i n h u m a n o a 

s o m e t i d o s . Fu i 
as v e j a c i o n e s q u e 

}n por par te de los func io -
)S y d e l i n c u e n t e s comu-

q u e t a m b i é n e s t á n 
' idos en el m i s m o pabe-

La c o i m a se rea l iza a 

t ravés de los vendedo res 
a m b u l a n t e s q u e se e n c u e n t r a n 
en los a l r ededo res de l presi-
d io . 

Los v e j á m e n e s c o n t r a mu-
je res y f am i l i a res q u e les 
v i s i t an s o n c o n t i n u o s . La 
ven ta de d r o g a s es ab ie r ta en 
t o d o s los p a b e l l o n e s y los fun-
c i o n a r i o s f a c i l i t a n el t rá f i co . 

En el p a b e l l ó n B r i t án i co 
ex i s t en 30 c a s o s de tube rcu lo -
s is. M é d i c a m e n t e no es tán su-
f i c i e n t e m e n t e a tend idos , con-
d e n a d o s a una mue r te lenta. 
La a l i m e n t a c i ó n es insu f i c ien-
te y ma la . P u d i m o s c o m p r o b a r 
q u e la s o p a es s o l a m e n t e a g u a 

Los f am i l i a res es tán s 

d o s a " f i c h a j e " y " p e r s e c u -
c i ó n p o l i c i a l " . La m a y o r í a de 
los p r i s i one ros de gue r ra han 
s i d o t r a s l a d a d o s i l e g a l m e n t e 
d e s d e d i ve rsas p rov inc ias . En 
m u c h o s c a s o s los p r o c e s o s 
es tán pa ra l i zados y se les 
p r i va de l i be r tad de f o r m a in-
j u s t i f i c a d a . 

Los p resos po l í t i cos y pr is io-
neros de gue r ra de l pena l de 
L u r i g a n c h o p iden que se 
d i f u n d a e s t a rea l idad. Piden 
q u e se les h a g a l legar med ic i -
nas y ma te r i a l es para su 
t r a b a j o d ia r io . El CODDEH-
PERU v i s i t ó o t ras cá rce les q u e 
t i enen p r o b l e m a s s im i l a res y 
rec ib ió la l i s ta de p resos de 
H u á n u c o y s u s que jas , a 
t ravés de un d i p u t a d o . 

M i e n t r a s tan to , el d i rec to r 
d e i n s t i t u c i o n e s pen i tenc ia -
r ias, A n t o n i o Pa lom ino , qu ien 
r e c o n o c i ó an te la p rensa y en 
el pena l de El Frontón que los 
m i l i t a n t e s de l PCP-SL eran 
" p r e s o s p o l í t i c o s " , e r a 
d e s t i t u i d o . Prev iamente , A lan 
Garc ía hab ía m a n i f e s t a d o que 
en Perú " n o hay p resos polí-
t i c o s " . El a l ca lde i zqu ie rd i s ta 
de L ima, A l f o n s o Bar ran tes , 
a f i r m ó que " n o ex i s ten p resos 
p o l í t i c o s " . Al día s igu ien te , el 
a d u l a d o r de l d i c t a d o r J u a n 
V e l a s c o A l va rado y el l l a m a d o 
" O b i s p o R o j o " , M o n s e ñ o r Lu is 
B a m b a r é n m a n i f e s t ó q u e 
" s ó l o hay p resos por terror is-
m o " . 

S in e m b a r g o , den t ro de lU el 
r ep resen tan te de l Par t ido Uni-
f i c a d o M a r i a t e g u i s t a (PUM), 
Jav ie r Diez C a n s e c o , re i te ró 
que " e x i s t e n p resos po l í t i cos 
desde el m o m e n t o en que lU 
p r e s e n t a un p r o y e c t o a la 
c á m a r a de a m n i s t í a p o l í t i c a " . 

Pa ra le lamen te a es tas de-
c la rac iones , d o s m e n o r e s en 
C u s c o pe rmanec ían desapare-
c idas : Fe l i c i ana S a r m i e n t o 
Va lenzue la y su m e n o r h i jo de 
s ie te meses . 

Un po l i c ía a c u s a d o de 
n a r c o t r á f i c o y c o n o c i d o tor tu-
rador en C h i n c h a , Mayor de la 
po l i c ía de i nves t i gac i ones de l 
Perú (PIP), O s w a i d o Car re tero , 
c o n t i n u a b a en su pues to . 
Po l ic ías que an tes d i r ig ían 
ses iones de t o r t u r a se encuen-
t ran aho ra de " a s e s o r e s " de l 
ac tua l m i n i s t r o del in ter io r . 

Los cadáveres de s ie te per-
s o n a s apa rec ie ron en una f o s a 
c o m ú n en Pucayacu . C o m o en 
t i e m p o s de Be laúnde . Es tas 
p e r s o n a s fue ron p rev i amen te 
s e c u e s t r a d a s , t o r t u r a d a s y 
a s e s i n a d a s con un t i ro en la 

En t odo es ta m a r e m a g n u m 
se c o n o c i ó la m a s a c r e de 69 
pob lado res de A c c o m a r c a en 
V i l c a s h u a m a n , A y a c u c h o , 30 
e fec t i vos m i l i t a res y po l i c ia les 
de u n a pa t ru l l a c o m b i n a d a de l 
cua r t e l de Cabitos c o n v o c a r o n 
a los p o b l a d o r e s con el pre-
tex to de ce lebra r u n a " a s a m -
b lea " . 

Los po l i c ías c o m e t i e r o n 
a b u s o s c o n t r a las mu je res . 
Depués fue ron d i v i d i dos en 
t r es n r u p o s . Hombres , mu je res 
y n i ños fue ron ence r rados en 
igua l n ú m e r o de h a b i t a c i o n e s 
y ame t ra l l ados . Pos te r io rmen-
te p rend ie ron f u e g o a las 
h a b i t a c i o n e s con s u s v í c t i m a s 
den t ro . 

C o n g o b i e r n o a p r i s t a 
c o n t i n ú a h a b i e n d o p resos 
po l í t i cos y v i o l a c i ó n de dere-
c h o s h u m a n o s . • 



•Internacionali 
FRANCIA: 

Mitterrand al descubierto 

A pesar de que el primer ministro francés, Laurent Fabius, ha 
responsabil izado ai ex-minisiro de Defensa y al ex-jefe de la 
DGSE, Charles Hernu y el almirante Fierre Lacoste, respectiva-
mente, del criminal atentado contra el "Raimbow Warrior", esta 
explicación no ha satisfecho a casi nadie. Lejos de despejar 
todas las incógnitas, las declaraciones de Fabius han dejado sin 
contestar — c u a n d o no han abierto otras nuevas— las princi-
pales interrogantes que pesan sobre el hundimiento del barco 
de Greenpeace. Especialmente no han despejado las sospechas 
de que el propio Fabius y el presidente Mitterrand estaban al 
tanto de las actividades terroristas de sus servicios secretos 
contra ei barco ecologista. Asi, al menos, opina la mayoría de ia 
opinión pública francesa que, según los úl t imos sondeos apare-
cidos en la prensa, considera a Francois Mitterrand culpable del 
atentado. Y esto es algo que puede tener consecuencias en las 
elecciones legislativas, que se celebrarán el próximo marzo, y 
dos años más tarde, en las presidenciales. Estas son fas preocu-
paciones del gobierno y de ia oposición parlamentaria en 
Francia. 

Desde luego que la hipocresía 
de estos pol i t icastros no tiene 
parangón. Continuamente les 
estamos oyendo y viendo 
hablar de la " lacra dei terro-
r ismo", de la "defensa de los 
derechos humanos", etc., y 
ellos sí que pueden hundir un 
barco y matar a una persona 
sin que les pase nada. 

O lo que, quizás, sea peor: 
están dispuestos a asumir su 
responsabil idad con tal de no 
enfrentarse a la cúpula militar. 
Parece evidente que el general 
Jean Saulnier — a c t u a l jefe del 
Alto Estado Mayor y, en la 
fecha del atentado, consejero 
particular del pres idente— fue 
quien, en últ ima instancia, 
autorizó la acción de los servi-
cios secretos. Los autores ma-
teriales del atentado tampoco 
serán entregados a la justicia; 
es posible que ni siquiera se 
llegue a conocer sus nombres. 
En c a m b i o , sí s e r á n 

castigados los cinco oficiales 
y suboficiales acusados de 
"f i l t rar", a la Prensa datos 
sobre el caso; y eso que no lo 
hicieron por motivos altruistas 
o de justicia, sino para ayudar 
a sus colegas presos en Nueva 
Zelanda. 

Tal vez alguien que no fuese 
de este mundo se extrañaría 
de tantos despropósitos. Pero 
quienes le sufrimos sabemos 
que esos despropósitos son 
aparentes. 

Al PSF no le basta con hacer 
la pol í t ica que quieren los mi-
litares, sino que tiene que 
pedirles permiso para gober-
nar. No olvidemos que el Es-
tado surgido después de la 2® 
Guerra Mundial - e l del gene-
ral De Gau l le— perdura, y que 
en él las FAS tienen un papel 
importarite. Además, es un 
Ejército educado en la deienca 
del poderío colonial francés 

(Argel ia, Indochina) , que 
cont inúa la práct ica de sus in-
tervenciones imperialistas (Lí-
bano, Chad). Y, desde hace 
años, cuenta con armamento 
nuclear que prueba, irripi 
mente, en el Pacífico Sur, el 
último enclave colonial que U 
queda a Francia. Es lógico 
pues, que cuando se quiere ju 
gar a la guerra — y el PSF 
qu ie re— , lo últ imo que se hace 
es regañar con los profesiona-
les de la muerte y de la 
destrucción. 

No se pueden esperar 
muchos escrúpulos de gente 
que ensaya armas para matar 
a mi l lones de personas. 
Cuando es posible que ya esté 
matando a varios miles, poco a 
poco, como consecuencia de 
las explosiones nucleares. 
Cuando se está destruyendo el 
ecosistema en el que viven 
muchas gentes. Entonces, el 
hundimiento ' del barco de 
Greenpeace y la muerte de uno 
de sus tr ipulantes resulta, 
como máximo, algo " inconfe-
sable". 

P r o b a b l e m e n t e la 
inexistencia o la debil idad del 
movimiento pacif ista francés 
permita éstas y otras actua-
ciones criminales de sus go-
bernantes queden impunes. 
Sectores de la cíase obrera y 
de las capas oprimidas de 
Francia habían descubierto ya 
que la "exigencia moral" con 
la que se presentaron el PS y 
Mitterrand, sólo servía para 
poner apellido social ista a ia 
misma pol í t ica de austeridad, 
armamentista y neo-colonial 
que venían padeciendo. Ahora 
pueden decir que esa "mora l " 
descansa en el fondo de un 
puer to del Pac i f i co . En 
cambio, el "Guerrero del 
Arcoir is" navega de nuevo. 

MEXICO: 

Los terremotos de la 
corrupción 

Varios días después de los 
terremotos que asolaron al 
centro de México DF, el miedo 
empieza a dejar paso a la 
.ndignación. Los dos primeros 
días, dramáticos días, fue una 
muestra más de la fuerza de la 
sol idaridad humana, de la 
'uerza que tiene un pueblo 
íuando deja a un lado a los de 
irr iba y se lanza a luchar por la 
' ida de sus hermanos. 

El impacto de las imágenes 
de la prensa y la televisión 
mostraron claramente los 
j f ec tos de los terrores del 
desastre pese a las declaracio-
^es oficiales. 

Pero quizás sólo dejaron 
intuir una fuerza más potente 
ijue no se puede medir con la 
escala Richter. La fuerza de 
millares de jóvenes que desde 

primer momento se lanzaron 
a la calle espontánea y organi-
zadamente para escarvar con 
más manos que palas en 
busca de cualquier resquicio 
de vida, de esa vida que los 
efectos combinados de los 
terremotos y de la corrupción 

la derecha mexicana 
sepultaban bajo toneladas de 

icombros. 

Jóvenes que organizaban el 
salvamento, jóvenes que bus-

iban medicinas y al imentos 
para los damnif icados, pandas 

jóvenes que decían que 
robaban para colmar los 

eos del paro masivo 
m e d i d o , r e c o l e c t a b a n 

dinero para comprar las cosas 
3sarias para hacer frente a 

la catástrofe. 
Y mientras, los gobernantes 
icondían la cabeza bajo el 

ala intentando que no les 
Ipicara la sangre de los 

millares que han muerto por el 
cáncer de la corrupción que 

roe a la derecha mexicana 
desde hace decenas de años. 

avestruces del PRI, que 
cada día se inclinan ante los 
deseos del vecino del Norte, 

¡garon durante los primeros 
días el auxil io internacional en 
ina petulante muestra de 
'orgullo nacional" para dar 
ina imagen de normalidad que 
10 hiciera peligrar el turismo, 
11 el Mundial de fútbol, impi-
liendo el rescate con vida de 
inos cientos de millares más. 

Porque si bien es cierto que 
los terremotos son dif íci les de 
prevenir, no es menos cierto 

je las c o n s t r u c c i o n e s 
inadas por el dinero fácii son 
primera presa de los temblo-
s. 

. "Soberbios" , "modernos" , 
'Minister ios" caían a la misma 

i l o c i d a d con que sus 
- j ns t ruc to res responsables 
se embolsaron todo el dinero 
que escamoteaban en su edi-
f icación. 

Los "mejores" hospitales de 

América del Sur enterrabai 
decenas de niños entre ; 
ruinas por que ¡os "defensores 
de la v ida", si, esos di 
siempre, se construían sus 
palacios del cemento que des-
viaban. 

Los vecinos del edif icio 
Nuevo León donde murieroi 
s e p u l t a d o s . e n t r e o t r o s 
muchos los famil iares di 
Plácido Domingo, llevaban 
años denunciando las defi 
ciencias de construcción que 
han acabado con la mayoríi 
de ellos. 

Incluso, ironías de la vid. 
nueva y majestuosa sede del 
PRI, tendrá que ser derruid, 

• porque sus buitres ni siquiera 
son capaces de ser honrados 
con su propia guarida. 

Hasta pasados 3 días di 
primer terremoto el gobierno 
no empezó a "controlar '" 
si tuación. El ejército salió a la 
calle, no a trabajar, sir 
vigilar el presunto pillaje de las 
bandas de jóvenes, aunque e 
mayor número de denuncia 
han ido dir igidas contra lo 
mismos militares que en teorí, 
tenían que evitarlos. 

A partir del domingo se 
autorizó la entrada de ayuda y 
expertos de otros países, 
cuando se habían acabado las 
vacunas y otros medicamen-
tos de primera necesidad y se 
habían perdido precic 
h o r a s en las q u e los 
e s p e c i a l i s t a s en rescat< 
h u b i e s e n p o d i d o s a l v a r 
muchas más vidas (algur 
miles en opinión de la mayoría 
de ellos). 

Pero enseguida vinieron 
prisas para empezar el derrum-
bamiento definit ivo, sin tem 
en c u e n t a que aún s 
encontraba gente viva entre 
los escombros. 

Esto llevó a fuertes enfre 
mientos entre los grupos de 
rescate internacionales y 
mexicanos con los mandos del 
e jé rc i t o que d i r i g í an 
d e s e s c o m b r o . 
E n f r e n t a m i e n t o s t rág i 
como el que se produjo en el 
hospital Juárez donde cuand' 
aún se oían gemidos de recién 
nacidos con vida, el ejérci t 
ordenó el derrumbamiento de 
las ruinas, pese a que no se 
sabía en que estado 
encontraban los cuerpos de 
los 80 niños restantes. El afái 
de volver a la "normal idad" se 
impuso por la fuerza, una ve: 
más, a las esperanzas de vida. 

Las primeras movil izaciones 
contra tanta irracionalidad y 
corrupción se produjeron 
finales de la semana pasadi 
Ojala sirvan para evitar tantos 
futuros desastres como que l¡ 
ayuda internacional sirva pan 
la reconstrucción y no vaya a 
los hambrientos bolsil los di 
los caciques del PRI.D 
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Por un servicio estatal de 
salud 

otra vez el PSOE nos va a dar un estacazo como nos descuide-
mos. Ahora se trata de la sanidad. El dispositivo sanitario del 
Estado español es totalmente insuficiente y ha estado muy mal 
gestionado. Pero hay que añadir que responde a un modelo 
sanitario totalmente anticuado y anacrónico que no previene, 
sino que sólo cura la enfermedad y que se financia a través de 
las cotizaciones a la Seguridad Social fundamentalmente. 

- Caimen Martínez 

posi t iva-
nes de pro-

un modelo 
f inanciado 

Por tanto, no basta con hacer 
a l g u n a s r e f o r m a s q u e 
organicen el desbarajuste, 
s ino que fal ta un cambio de 
modelo sanitar io. Un modelo 
que la mayoría de la izquierda 
del Estado español ha venido 
l lamando Servicio Nacional de 
Salud y que nosotros preferi-

Salud (dado que estamos en 
un estado pluri-nacional). 

Es éste un modelo que per: 
sigue la promoción de la salud 
y no sólo curar la enfermedad; 
que busca, por tanto, el bie-
nestar físico, psíquico y social 
del individuo y la comunidad, 
actuando sobre campos qu 
pueden mod i f i c 
mente las relaci( 
dücc ión capital ista 

Por eso debe ser 
tota lmente púbíic 
por la vía de los impuestos, ya 
que el servicio estatal de salud 
es también un elemento de la 
d ist r ibución de la riqueza. Y, 
por úl t imo, es un modelo ges-
t ionado democrát icamente, 
con part ic ipación de trabaja-
dores y usuarios y muy des-
central izado. 

Esta def in ic ión t iene mucha 
tela, porque lo que estamos 
defendiendo es un modelo 
que, como en Cuba, actúe 
sobre la miseria económica 
para atacar la miseria bioló-
gica. 

Pero el PSOE ha optado por 
el modelo neo-liberal, que 
consiste en responsabil izar al 
individuo de los riesgos auto-
impues tos ( fumar, ingerir 
excesivas grasas, etc.) y sólo 
actuar sobre aquel los riesgos 
que menos comprometen la 
división social del trabajo. 

El Servicio Estatal 
de Salud debe ser 
público y gratuito 

Este es un tema esencial. La 
promoción y defensa de la 
salud no puede estar sujeta a 
la Ley de la oferta y la deman-
da, ni a las leyes del mercado: 

1. El Servicio Estatal de 
Salud debe actuar sobre el 
individuo y la comunidad para 
evitar los factores de riesgo 
(medio ambiente, educación 
sanitaria, transporte, vivienda, 
al imentos, tecnologías peli-
grosas, salud laboral, etc.) y 
esto es rentable desde el 
punto de vista social porque 
produce bienestar social y 
reduce el gasto en otras co-
sas (como medicamentos, por 

ejemplo), pero no lo es según 
las leyes capi ta l is tas del mer-
cado, porque no producen 
excedente empresarial. 

2. Se habla mucho de que la 
gest ión privada es más "exi-
gente" que la públ ica, es decir 
que se produce la misma 
cal idad a menor coste. Eso no 
es del todo cierto. Patt ison y 
Katz demostraron, en 1983, 
que las cadenas de hospitales 
privados de Cal i fornia basa-
ban su crecimiento en una es-

Rorun servicio de salud 
de todos, para todos 

INI 
t rategia de marketing y precios 
agresiva, adaptada a los sis-
temas de reembolso de los 
bancos y compañías de segu-
ros y no en unos costes 
menores. Aquí se demuestra 
una vez más la irracionalidad 
del libre mercado capital ista. 

3. La atención de salud no 
puede dejarse a las f luctua-
ciones de la Ley de la oferta y 
la demanda, porque eso perpe-
tuaría la desigualdad de 
acceso de los c iudadanos al 
s istema sanitario, ya que 
habría más oferta de servicio 
donde se acumulara más 
demanda (grandes ciudades). 

4. Hay una extensa literatu-
ra sobre los fa l l os del 
mercado. Uno de estos fal los 
es ta falta de racional idad en el 
consumidor. Si estuviéramos 
ref ir iéndonos al mercado de 
relojes, por ejemplo, ésto no 
tendría mucha importancia, 
pero en el tema de la salud sí 
que la tiene, ya que puede des-
viar recursos hacia actuacio-
nes que no son las priorita-
rias. Es evidente que la canti-
dad que una persona está dis-
puesta a pagar para reducir su 
p r o b a b i l i d a d de m u e r t e 
depende de si t iene muchas 
probabil idades o pocas de 
morir, por eso hay más deman-
da de médico cuando se está 
enfermo, que de prevención 
cuando se está sano. El Servi-
cio Estatal de Salud estable-
cería cientí f icamente las posi-
bi l idades sanitarias de la po-

blación y no se dejaría llevar 
por la Ley de la oferta y la de-
manda. 

5. Por últ imo, es esencial 
que los servicios sanitarios 
sean gratuitos, para hacer 
efectivo el principio de la igual-
dad de acceso de todos los 
ciudadanos. Por eso estamos 
en contra de que se pague 
ningún t ipo de tasa por los 
usuarios, porque es un ele-
mento de privatización que 
hace más difíci l al que no tiene 
dinero recibir la misma aten-
ción que al que lo tiene. 

Hay otro aspecto en el que 
nos vamos a detener: la des-
centralización. El modelo que 
estamos proponiendo es un 
mnriftio tota lmente descen-

afitvi-IraNzfldn, 
d o s Nacionales de Salud flos 
^ a s nacionalidades) y éstos 
a su vez, en las zonas básicas 
d e ^ a l u d . La gestión debe 
estar muy cerca de los ciu-
dadanos, el centro de salud 
debe ser de todos, llegar a 
const i tu i r una inspección del 
pueblo o del barrio, para lo 
cual es necesario que la mayo-
ría de decisiones puedan 
tomarse ai más bajo nivel: la 
zona básica de salud. 

Este modelo organizativo 
concuerda perfectamente'con 
los principios de eficacia, cele-
ridad y equidad común que 
deben regir el servicio estatal 
de salud: 

1, Porque es más fácil detec-

tar las necesidades de salud 
de la población, 

2. Porque es más efectivo 
para decidir y ejecutar sobre 
campañas de educación sani-
taria, de control del medio am-
biente, etc. 

3. Es más rápido a la hora de 
resolver problemas adminis-
trativos, bien sean quejas de 
usuarios, conf l ictos laborales, 
compra de material, etc. 

4. Permite una ópt ima 
part icipación ciudadana. 

5. Hay mayor grado de in-
centivación de los trabajado-
res sanitarios. 

Podríamos hacer una l ista 
más larga de razones para 
demostrar que el área de salud 
es el pilar fundamental en el 
que deben de tomarse la ma-
yoría de decisiones, incluso 
podíamos discutir cómo se 
art icula en este marco la 
autonomía hospitalaria. En 
Gran Bretaña por ejemplo, el 
hospital comarcal dispone 
a b s o l u t a m e n t e de su 
presupuesto, el comité de 
gestión del hospital, formado 
por todos los organismos que 
aportan dinero, decide en qué 
se lo gasta. Incluso tienen 
capacidades para buscar 
nuevas aportaciones de gru-
pos sociales, etc. No lo de-
c imos por embel lecer el 
s i s t e m a b r i t á n i c o , que 
también t iene defectos, sino 
para evitar que muchos se 
escandalicen y consideren la 
propuesta como técnicamente 
Irrealizable. 

Las áreas de salud no 
tendrían la t i tularidad del 
Patrimonio ni tendrían entidad 
jurídica para negociar con sus 
trabajadores, por ejemplo. Eso 

- corresponde a ios servicios 
nacionales o regionales de 
sa lud , que deben tener 
c a p a c i d a d de g e s t i ó n 
autónoma. 

Nosotros aceptamos el 
pr incipio de una mínima 
homogeneidad estatal, oero 
part imos rie la hqfifi f i^ 
nacionalidades son soberanas 
y por tanto deben ceHer volun-
tariamente una serle de com-

petencias al Es lado__Eor 
ejemplo, la definición de obje-
t ivos comunes, lá normativa 
para el control de calidad, la 
evaluación de los n i v e l e s " ^ 
salud para luego decidir 
p r i o r i d a d e s , g.1 

e s t a b l e c i m i e n t o de los 
requisitos para la docencia en 
los hospitales, normativa y 
control de T^s productos far-
macéuticos. establecer las 
condiciones salariales del 
personal, previa negociación. 

Podemos discutir si más o 
menos competencias, pero no 
renunciamos al principo de la 
soberanía de la nacionalidad, 
que se plantea objetivos gene-
rales, junto con otras nacio-
nalidades y regiones y cede 
las competencias necesarias 
al Estado. 

Para nosotros, la Ley del 
PSOE es inaceptable, ya que, 
atribuye al Estado la potestad 
de "supervisar la adecuación 
entre ios planes y programas 
sanitarios de las comunidades 
autónomas y los objetivos de 
carácter general establecidos 
por él". 

Osea, que habrá un presu-
puesto unif icado a nivel de 
Estado. V aquí no se trata de 
pelearse con Madrid para que 
dé más dinero de forma abso-
lutamente Insolidaria, como 
hace Jordl Pujol, sino de que el 
propio presupuesto de la 
nacionalidad dedique más 
dinero a servicios sociales y 
menos a sostener empresas 
privadas. ¿Cuánto dinero 
dedica la Generalltat de Jordl 
Pujol a Sanidad?. 

Así pues, éste no es un 
problema técnico, de arreglar 
algunas cosil las, racionalizar 
el gasto, coordinar las actua-
ciones sani tar ias de las 
d is t in tas administraciones, 
introducir el control de cali-
dad. No: éste es un problema 
polít ico, al que la izquierda del 
Estado español tiene que dar 
una respuesta Contundente. 
Respuesta que no debe ser 
sólo de los trabajadores sani-
tarios, sino del conjunto de la 
pob lac i ón . • 

ai 
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TALBOT: 

Gobierno y patronal 
preparan nuevos 
expedientes 

Hace pocos días la noticia saltaba a la prensa. El Presidente de 
la multinacional francesa PSA, grupo que recoge las marcas de 
Citrüen, Talbot y Peugeot, amenazaba con reducir sus activi-
dades en España a no ser que el gobierno le apoyara en sus 
esfuerzos para reestructurar su aparato industrial. Anteriormen-
te era ia Fasa-Renault la que hiabía ocupado las páginas a 
propósito de unas declaraciones corporativas y chiovinistas de 
la CGT francesa que exigía el cierre de algunas factorías de la 
citada marca en España para asegurar los puestos en Francia. 

Tal aberración de la burocracia de la CGT había sido 
aproveciiada por la UGT con unas dosis de anti-comunismo e 
intentando mezclar a CCOO con la actitud de la CGT francesa. 
CCOO saldría al paso criticando las posiciones corporativas de 
la CGT y e\ oportunismo de la UGT. 

_ Ramón Gorriz 

Estas dos noticias son una 
muestra clara de la si tuación 
que atraviesa la lucha exacer-
bada entre las mult inacionales 
de) sectorde automoción. 

Las dist intas patronales 
intentan no perder los lugares 
de cabeza y para consegui^'o 
aplican todas el mismo progra-
ma, aumentar la productivi-
dad, reducir salarios y recortar 
planti l las. 

La batalla no es de hoy 
aunque SI es ahora cuando las 
firmas europeas tratan de 
mantener su posición frente a 
Icís constructores japoneses y 
n o r t e a m e r i c a n o s , es un 
mercado europeo lo que está 
en juego y hay que defenderlo. 
Hay que modernizar el aparato 
industrial hay que automati-
zar (as cadenas de montaje 
hay que importar los modelos 
de explotación a (a japonesa 
que permitan vender a más 
bajo precio. 

Antes que ellas, lo hicieron 
las f irmas norteamericanas, 
G e n e r a l M o t o r s , F o r d . 
Chrysler. A finales de los 70 y 
principios de está década 
crearon unos modelos en la 

, pequeña cil indrada, eligieron 
nuevos lugares donde la mano 
de obra era más barata y 
menos confl ict iva, donde los 

• gobiernos daban más subven-
ciones, donde los sindicatos 
eran más débiles. En su propio 
pais con la colaboración del 
sindicato del automóvil la 
UAW i n f l i g i e r o n g raves 
derrotas a los trabajadores. 
Este sindicato aceptó los 
despidos rriasivos en Ford y 
General Motors lo que se 
tradujo en una reducción de 
los efectivos del propio sindi-
cato. Las mult inacionales 
europeas hoy han entrado en 
esta fase. La amenaza de 
Peugeo t de r e d u c i r su 
producción se realiza cuando 
apenas finaliza el acuerdo 
expediente f irmado con el 
gobierno en 1982 y en el que se 
preveía un excedente de plan-
t i l la de 4.500 puestos y que al 
final se ha quedado en 2.700 
empleos. 

Ayudas para 
destruir empleo 

Ahora presiona al gobierno 
para conseguir nuevas ayudas 
que le permitan expulsar a 
3.500 trabajadores más sobre 
una planti l la global de 16.500 
trabajadores a la vez pide 
ayuda en créditos oficiales por 
importe de 38.000 mil lones 
—20.000 para la Talbot y el 
resto para la CitrOen. 

La inversión que negocia el 
PSA se eleva a 21.000 mil lones 
de los cuales 11.000 se 

destinarían a la planta de 
Villaverde en Madrid para la 
instalación de una nueva 
cadena de montaje para el 
nuevo modelo Peugeot 309. El 
resto iriia a Vigo con el compro-
miso de lanzar al menos un 
nuevo modelo en la gama 
Ci t róen. La empresa ha 
exigido al gobierno el 15% dé 
la inversión que tiene previsto 
realizar, dinero que ya se le 
concedió en 1982 gracias a la 
Ley de reconversión industrial. 
De concluir dichos acuerdos el 
grupo PSA obtendría un nego-

cio redondo y los trabajadores 
de la Talbot verían gravemen-
te amenazados sus puestos de 
trabajo. Hasta ahora los sindi-
catos han sido los grandes 
olvidados de la negociación 
habida entre el Ministerio de 
Industria y la empresa Fran-
cesa. Entre gobierno y patro-
nal han negociado todas las 
condiciones económicas. Las 
cond ic iones que dice la 
prensa que ha puesto el 
gobierno son: la empresa 
deberá negociar con los sindi-
catos todo lo que haga 
referencia a ajuste de planti l la, 
las indemnizaciones correrán 
a cargo de la empresa, esta 
deberá comprometerse a 
producir ciertas cantidades de 
coches tanto en Talbot como 
en Ci t rOen, la empresa 
recapitalizará anualmente las 
pérdidas y la concesión de 
créditos estará condic ionada 
a las inversiones reales así 
como que se fi jará una cuota 
de exportación. 

Lo que se desprende de 
estas condiciones es una 
cuestión fundamental y es que 
estamos ante una nueva 
reducción de planti l la o lo que 
es lo mismo ante una nueva 
pérd ida real de empleo 
avalada por el gobierno de 
González. El c o m i t é de 
e m p r e s a de T a l b o t ha 
rechazado la primera propues-
ta de const i tuir una mesa 
negociadora alegando que 
ésta no proporcionaba los ele-
mentos básicos para consti-
tuir la mesa. La estrategia de 
la empresa está clara, va a 
reducir los puestos de trabajo, 
aumentar la productividad y 
racionalizar y estandarizar sus 
factorías. Todo ello sin que 
apenas le cueste un duro y con 
el visto bueno del gobierno 
socialista. 

No cabe duda que a la hora 
de la presión frente al Gobier-
no Español la si tuación de sus 
factorías en Francia y la pre-
sión allí existente para conser-
var los puestos franceses 
habrá sido una buena carta en 

la partida. Sin embargo lo 
cierto para los trabajadores de 
Talbot y CitrOen, es que desde 
los años 79 hasta hoy se han 
perdido miles de puestos de 
trabajo se han soportado 
graves expedientes y no se ha 
mantenido el poder adquisiti-
vo. En Talbot se ha pasado de 
14.178 a 8.500 trabajadores; en 
Citróen de 10.540 a 8.600 
puestos de trabajo. De aquí 
que ante esta si tuación la 
cuestión primera y la más im-
portante es que no se puede 
perder ningún empleo actual-
mente existente, la act i tud del 
gobierno avalando futuros 
expedientes hay que rechazar-
la de plano. El comité de em-
presa debía haber part icipado 
en las negociaciones entre go-
bierno y patronal teniendo voz 
a la hora de decidir las inver-
siones y las ayudas y de jando 
claro en todo momento que no 
permitirá la reducción de 
empleo. Gobierno y patronal 
se niegan. Resulta alarmante 
que la UGT, el sindicato del go-
bierno, haya hablado de nego-
ciar el nivel de empleo según 
los acuerdos de 1982, esto sig-
nif ica que está dispuesta a 
aceptar la reducción de 1.800 
puestos de t rabajo , que 
aunque sea menor que la 
oferta patronal, lo que está 
a f i r m a n d o es que es tá 
dispuesta a l iquidar empleo. 
CCOO ha declarado que va a 
defender el mantenimiento de 
los puestos de trabajo y del 
poder adquisit ivo y que no va a 
reconocer ios excedentes. 
Esto como declaración es un 
buen síntoma pero la batalla 
de la reconversión en Talbot 
exige algo más que palabras. 
La agresión que signi f ica 
mandar al paro a miles de tra-
bajadores, no se puede parar 
con palabras, exige preparar 
las mejores condiciones para 
organizar la resistencia que 
evite el intento de la patronal. 
En esta tarea CCOO debe 
estar a la cabeza. De las pala-
bras debe pasar a los 
hechos. • 
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EN EL MARCO DE LA RECONVERSION DEL 
SUBSECTOR DEL ACERO COMUN 

"Reconversión" de Unión 
Cerrajera Nervacero 

) la alta direcciór 
la segunda fa 

de Unión 
se de la 

Hizo falta un "golpe de Estado 
Cerrajera Nervacero para iniciar 
reconversión. 

Con la nueva dirección cuyos más altos cargos ocupan ex-
consejeros del gabinete Garaikoetxea se abordaba fundamen-
talmente la reconversión de las dos empresas siderúrgicas del 
grupo en ei marco de la reconversión del subsector del acero 
común. 

Muy a pesar de lo que diga Solchaga la reconversión no ha 
terminado. Junto a la reconversión de la siderurgia integral y la 
de la linea blanca de electrodomésticos entra en escena la del 
acero común. 

que 

Es una reconvers ión en el 
ámb i to de " a d a p t a r " la capa-
c idad product iva de las empre-
sas a la p róx ima in tegrac ión 
en la Comun idad Europea. En 
Euskadi, a fecta a empresas de 
la impor tanc ia de Unión Cerra-
jera-Nervacero, Orbegozo y 
(Zumarraga), Ar is ta in y Ucin. 

Las med idas " reconverso-
r a s " a c o r d a d a s po r la 
C o m i s i ó n D e l e g a d a de l 
Gob ierno varían sus tanc ia l -
mente de unas empresas a 
otras. Existen d i ferenc ias im-
por tantes en las subvenc iones 
créd i tos, etc., pero son espe-
c ia lmente s ign i f i ca t i vas en el 
orden laboral : a empresas de 
mayor excedente c o m o Unión 
Cerrajera-Nervacero se les 
aprueban de fo rma genér ica 
todas las med idas previstas 
en la Ley de reconvers ión, y 
por tanto, también los fondos 
de promoc ión de empleo. 

Las centra les 
d ispuestas al e x c e d e n t e 

Para nuestra desgracia, la 
ac t i tud de las d i recciones sin-
dicales ha s ido la habi tual en 
estos casos: l imi tarse a discu-
tir sobre la fo rma de dar sa l ida 

excedente laboral. Más 
concretamente UGT, op ta por 
las negociac iones en las a l tas 
instancias de su gobierno 
socia l is ta para la inc lus ión del 
excedente laboral del grupo 
Cerrajera en ei fondo de pro-
moción. de empleo de la 
s iderurg ia integral (y no del 
f o n d o de p r o m o c i ó n de 
empleo de Acer ia les como pre-
tende la empresa) preocupa-
dos sobre todo, por resolver la 

papele ta en Nervacero donde 
el s ind ica to es mayoría. Lo 
fundamenta l para ELA hasta el 
momen to viene a ser la 
separac ión clara entre dos de 
las empresas del grupo Unión 
Cerrajera y Nervacero sobre su 
pos ic ión ante los fondos de 
p romoc ión de empleo no hay 
nada claro aún pero no es 
di f íc i l de imaginar la línea 
general de su or ientac ión. 

La UGT en la práct ica no £ 
está d i ferenc iando de la de-
fendida por la Federación del 
Metal de CCOO, cuando d ice 
que hay que consegui r los 
comp lementos del fondo de la 
s iderurg ia Integral. 

Si las cosas se desarro l lan 
como hasta ahora en un cor to 
espac io de t iempo nos encon-
t ra remos con un acuerdo 
suscr i to por la d i recc ión de las 
c e n t r a l e s s i n d i c a l e s con 
inc lus ión del excedente en los 
f ondos de p romoc ión de 
empleo. Tardará lo que tarden 
en l legar a un acuerdo con la 
Admin is t rac ión Central del 
Estado. 

El tema puede resul tar espe-
c ia lmente grave en las facto-
rías de Nervacero y UC de 
M o n d r a g ó n d o n d e el 
excedente previsto por ia 
empresa es muy superior al 
que pueda abordarse como 
forma de pre- jubi lación para 
los mayores de 55 años a 
través de los fondos de promo-
ción de empleo, el excedente 
tota l es de 826 t raba jadores de 
una p lant i l la de 1.938, 291 de 
los cuales accederían a la ju-
b i lac ión vía fondo de promo-
ción de empleo y o t ros 535 

serían por tan to excedente 
neto en su mayor parte de 
Nervacero y UC de Mondra-

Desmante la r 
Unión Cerrajera 

Por ú l t imo mencionar el 
caso de la factor ía de Mondra-

dorr^ -^^mnestr.; la 
in tenc ión de desmante lar (o 
dejar la morir), un centro de 
t rabajo de 610 t rabajadores. 
Cuando hace 5 años defendía-
mos que se debía abordar ya el 
p rob lema de fondo que no era 
ot ro s ino ei de las inversiones 
en líneas de producc ión de-
mos t ramos que preveíamos lo 
que hoy es una realidad. La 
empresa empieza por cerrar 
secc iones y echar gente 
dentro de un pian provis ional 
con miras a que en un futuro 
" s e estudie la pos ib i l idad de 
rentabi l izar la factor ía sobre la 
base de int roducir nuevos pro-
duc tos e inversiones. Creemos 
que no debe abordarse el 
prob lema de Mondragón como 
un problema inmediato l imita-
do a "dar sal ida al excedente" 
el prob lema es otro; como 
obligar a (a empresa a que 
garantice hoy el futuro de los 
puestos de trabajo. 

Será necesario un gran 
esfuerzo para dar le vuelta a 
una s i tuac ión donde todo 
parece conduc i r a una solu-
ción: la f i rma por las centra les 
mayor i tar ias de un acuerdo 
l imi tado a " reso lver" , vía 
f o n d o de p r o m o c i ó n de 
empleo el tema de los exce-
dentes. Hará fal ta un esfuerzo 
serio de lo que no es tamos por 
zanjar un tema de este a lcance 
sin garant izar al menos: 
n ingún excedente de plant i l la 
d is t in to a la pre-jubi lación, 
garantía de cont inu idad de la 
factor ía de Mondragón, n ingún 
recorte en los derechos socia-
les ni en los servic ios del eco-
noma to , c o m e d o r e s etc. , 
cont ra la subcont ra tac ión de 
servic ios y las horas extra s, 
no a los retrasos de pagos. • 

MOSTO LES (MADRID): 

Industrias NEVO: una 
lucha con decisión 

.. la famosa y nefasta f i rma 
del AES la patronal se ha lan-
zado f i rmemente a imponer en 

i práct ica lo que quedó nego-
c iado entre bast idores entre ia 
CEOE y el PSOE es decir, el 
_ . j p i d o l ibre co lec t ivo y 
automát ico. Este es el caso de 
los t rabajadores de industr ias 
NEVO. 

Los t rabajadores de indus-
as NEVO tras ganar dos 

expedientes, t ras los cuales el 

patrón Oven Mart in (reconoci-
do fasc is ta de la ya defeneci-
da Fuerza Nueva) pretendía 
despedir a 4 t rabajadores 
mientras venía adeudando 4 
meses de sa lar io a l< 
t rabajadores, éstos se vier< 
sorprendidos con unas cartas 
de despidos que ponían en Is 
cal le a los 11 trabajadores, Is 
práct ica to ta l idad de la planti-
lla, a excepción del delegado y 
un t rabajador en baja. 

Hay que resaltar que todos 
el los son af i l iados a CCOO y 
compañeros que han dad' 
e jemplo permanente en l 
lucha por los convenios. La 
reacción de los t rabajadore 
no se hizo esperar: ocuparoi 
la fábrica por sus justas reivin-
d i c a c i o n e s . F u e i 
desalo jados por la pol icía y 
decidieron Instalarse en la 
puerta de la fábr ica durante 
día y noche para evitar qi 
salgan a la cal le máquinas 
t rabajos ya realizados, i 
mant ienen en esta ac t i tud 
desde el pasado día 10 de 
sept iembre. 

Una ola de sol idar idad se 
está empezando a levantar en 
Móstoles, con esta lucha ejem-
plar, recogidas de dinero, 
c o n c e n t r a c i o n e s , 
mani fes tac iones han sido ya 
convocadas desde el sindica-
to Comarcal del Metal de 
CCOO y apoyados por las 
organizaciones de izquierda 
del pueblo, no quedando des-
cartada al ternat ivas como 
puedan ser la huelga en el 
Metal en su apoyo. Ahora en 
Mósto les jtodos somos de in-
dustrias NEVOI .D 
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La reacción comenzó tan 
pronto como se extendía la 
noticia. En Pasaia Donibane 
se tocaron las campanas. En 
O r e r e t a . (Renter ía ) se 
interrumpió el tráf ico con una 
barricada. En Lekeitio tras 
encender fuego para avisar a 
la población, se hizo una ma-
nifestación. En Hernani de 
donde era Ignacio se cerraron 
los bares y se concentró la 
gente en el salón de plenos del 
Ayun tamien lo . En Iruñea 
(Pamplona) se interrumpieron 
las fiestas de la Navarrerla, 
tras colocar una Ikurriña con 
crespón. 

Jueves y viernes son días de 
lucha en t oda Euskad i : 
acciones, saltos barricadas, 
enfrentamientos (que son 
espec ia lmen te duros en 
Donostia a las puertas del 
Festival de Cine). El viernes 
hay Huelga General en Gipuz-
koa. 

Hijos del pueblo 

"En Zestoa pueblo natal de 
Xabin Etxaide, las movilizacio-
nes comenzaron a las 7,30 con 
una asamblea; a las 8 de la 
tarde se llevó a cabo una mani-
festación de aproximadamen-
te 500 personas que recorrie-
ron • las 'ca l les más céntricas 
del pueblo: al llegar a la casa 
del refugiado muerto, los ma-
nifestantes fueron recibidos 
por la madre de és te , 
viviéndose momentos enor-
memente emotivos. El Alcalde, 
del PNV, dio el pésame a la 
madre del refugiado en medio 
de atronadores gritos de 
"Xabin herrla surekin" (Xabin 
el pueblo contigo), el Ayun-
tamiento de Hernani "se soli-
dariza con los familiares de 
Ignacio y reconoce en su lucha 
las aspiraciones más sentidas 
por el pueblo vasco"; declara 
of icialmente día de luto y pide 
a la población que ponga iku-
rriñas en los balcones; y 
decide correr con los gastos 
del traslado de los restos del 
refugiado. Una resolución 
similar- fue aprobada en 
Urretxu y otra en Zestoa, 
donde además se declara a 
Xabin "gudar l del pueblo". 

La Guardia Civil se burla 

"Durante todo el día de ayer 
la Guardia Civil se dedicó en 
Zestoa a pasar una y otra vez 
por la carretera del domici l io 
familiar de Xabin Etxaide. 
Cuando llegaban justo a la 
altura de la casa del refugiado 
muerto los agentes policiales 
hacían sonar una y otra vez las 
sirenas y bocinas de tanque-
tas y vehículos". En Urretxu la 
policía detuvo al hermano de 
José María Etxaniz, Iftaki. 

Uniformados e 
Incontrolados 

Jueves y viernes en Hernani: 
en ambas ocasiones la inter-
vención de la Guardia Civil se 
produjo una vez finalizadas las 
mov i l i zac iones p rev is tas . 
Retenciones indiscriminadas 
de personas en plena calle y 
bares, peticiones de documen-
tación también indiscrimina-
das; escenas en las que los 

Cinco días que han sacudido a 
Euskadi 

El 27 de septiembre se celebra en Euskadi el "Gudari Eguna", en recuerdo de 
los ultirnos fusilamientos del franquismo y de todos los muertos en la lucha 

del pueblo vasco. El diario EGIN publicaba recientemente una lista de más de 
160 caidos en Euskadi desde 1975. 

Las Gestoras Pro-Amnistía habían preparado minuciosamente esta jornada-
sonar de campanas y disparos de cohetes, colocación de fuegos y monolitos 

en sitios centncos, actos de recuerdos, placas, ofrendas florales, bertsoParis y 
txaiaparta) en los sitios donde cayeron o están enterrados los gudaris. Todas 
estas actividades se fusionaron con las acciones de protesta que se iniciaron 

inmediatamente de conocidas las muertes de Xabin Etxaide, Ignacio 
;utnzarra, José Etxaniz, Agustín Irazustabarrena. Astiai 

Etorre 

agentes obligaban a los tran-
seúntes a quienes habían 
pedido la documentación que 
reiniciaran su marcha, para, 
acto seguido, disparar les 
balas de goma a pocos 
metros, así como disparos ce 
proyecti les cuyo género se 
desconoce pero que hacían 
impactos en balcones y venta-
nas donde podía verse luz y 
gente asomada en horas en-
tradas de la noche..." 

Reaparecen los " incontro-
lados": cerca de Ordizia, 
cuatro desconocidos armados 
de cadenas, porras y una pis-
tola atacan a un grupo de 
jóvenes. En Hernani "una 
docena de policías de paisano 
mostrando ostentosamente 
metralletas y pistolas" provo-
ca la desvandada de la gente 
que acude a una asamblea. 
Policías de paisano en coches 
camuflados se presentan ar-
mados ante las barricadas. 

Cuando se está enterrando 
a Ignacio, ante las escasas 30 
personas que la Guardia Civil 
ha permit ido el paso, aparece 
"una docena de presuntos 
Guardias civiles exhibiendo 
porras envueltas en hojas de 
EGIN y una pistola, al menos 
en un caso esgrimida en la 
mano, pero escondida en la 
espalda". 

Secuestran los féretros 

Cuando llegan los restos de 
los refugiados muertos al 

puente internacional de Irún, 
enormes cont ingentes de 
Guardias Civiles y Policía 
Nacional se encontraban ya 
ocupando todo el puesto 
fronterizo. Previamente, se 
había f i l trado la frontera y la 
policía francesa había cerrado 
el paso al otro lado. "Cada uno 
de los vehículos que trans-
portaban restos moríales fue 
acorralado por delante y por 
detrás por varios vehículos de 
la Guardia Civil, incluidas tan-
quetas, y obligados a llegar de 
esta forma a las localidades 
de dest ino" lo que no impidió 
que numerosa gente estuviera 
al p ie de la c a r r e t e r a 
esperando el paso de la tétrica 
comit iva para dar un últ imo 
adiós. Las cuatro poblaciones 
se encontraban absolutamen-
te ocupadas por fuerzas 
policiales. 

Astigarraga, la 
resistencia de un pueblo 

"El casco urbano de Asti-
garraga aparecía totalmente 
o c u p a d o ' por la Po l i c ía 
N a c i o n a l . N u m e r o s o s 
efectivos en furgonetas se en-
contraban colocados en cada 
esquina del pueblo y grupos 
n u m e r o s o s de a g e n t e s 
patrullaban a pie sobre los 
restos de las barricadas de la 
mañana. Apenas se veía un 
v e c i n o s a l v o p e q u e ñ o s 

corri l los que miraban desde 
los soportales y el helicóptero 
con vuelos rasantes creaba 
una sensación opresiva. 

En pequeños grupos y de 
poco en poco, de forma que 
las fuerzas pol ic iales no 
p u d i e r o n p e r c i b i r l o , 
n u m e r o s a s p e r s o n a s 
comenzaron la subida a 
Santiagomendi. Sin embargo, 
otras, muchas no pudieron 
h a c e r l o a l no h a b e r s e 
enterado, ya que la convoca-
toria fue de boca en boca, de 
manera que la policía no 
pudiera enterarse. En medio 
de un calor bochornoso y bon 
un si lencio de plomo la gente 
en número que llegaba al 
millar fue alcanzando la venta 
que se encuentra a unos 
metros antes de la campa en 
que se iba a realizar el 
homenaje y el aventamiento de 
las cen izas de Agus t ín 
Irazustabarrena "Legra". 

i-iernani, impedir todo 
i iomenaje popular 

Antes de llegar el féretro 
con los restos de Ignacio a 
Hernani, la Guardia Civil había 
tomado la plaza del Ayunta-
miento, donde por acuerdo 
municipal debía exponerse el 
féretro. La Guardia Civi l 
forcejea con la gente para que 
no se saque el féretro. Al final 

se acepta que se traslade a la 
Iglesia donde un párroco con 
dignidad impide la entrada de 
la policía. La Guardia Civil no 
pudo evitar que los 3.000 
presentes en la plaza cantaran 
el Eusko Gudariak, aunque si 
impedir todos los actos de ho-
menaje previstos. Al final sólo 
30 personas pudieron acceder 
al cementerio. 

Urretxu, el grito 
del silencio 

"La amenaza policial se hizo 
latente desde primeras horas 
de la mañana, cuando un 
importante destacamento de 
la Guardia Civil irrumpió vio-
lentamente en la plaza, dispa-
rando contra los cientos de 
urretxutarras presentes que 
persistieron en su act i tud y no 
abandonaron el lugar. Poste-
riormente, mandos de este 
c u e r p o m a n i f e s t a r o n su 
intención de impedir violenta-
mente el homenaje y de 
conducir el los mismos el 
cuerpo del refugiado vasco 
hasta el cementerio y darle allí 
t ierra". Al f inal la Guardia Civil 
accedió al entierro siempre 
que fuese en si lencio. "A l ser 
sacado el féretro de su casa 
natal los asistentes (unos 
3.000) p r o r r u m p i e r o n en 
aplausos que no cesaron a lo 
largo de todo el trayecto hasta 
el cementerio. Durante los 20 
minutos que tardaron en reco-
rrer el medio k i lómetro, 
cientos de personas aplaudían 
también desde las casas y las 
laderas de los montes cerca-
nos al paso de los restos 
mortales del refugiado. Los 
aplausos tan sólo fueron inte-
rrumpidos al ser entonado, 
si lbando el Zai dago Ama". 

Igualmente en Zestoa el 
entierro de Xabin se realizó en 
medio de un pasil lo policial en 
si lencio o tatareando cancio-
nes. 

29 de septiembre, 
homenaje a Pakito Arriaran 

Finalmente, el domingo 29 
se septiembre se celebró en 
Arrasate un mult i tudinario ho-
menaje a Pakito Arriaran, 
muerto el año pasado en la 
guerr i l la Centroamericana. 
"Cuando el homenaje iba a 
finalizar hizo acto de presen-
cia en el estrado la madre de 
Ignacio Astiasuinzarra, Beitza 
uno de los refugiados muertos 
el miércoles en Baiona, que 
fue recibida con patentes 
muestras de emoción por los 
presentes. La " a m a " de este 
refugiado puño en alto y mani-
f iestamente emocionada gritó 
"Gora gure mutilak" (vivan 
n u e s t r o s m u c h a c h o s ) y 
finalizó con un "irabazi egin 
behar dugu" (tenemos que 
vencer). 

Que cada cuai extraiga 
sus conclusiones 

Nos hemos l imitado a 
seleccionar unos cuantos 
recortes de la prensa vasca 
sobre los 5 días de lucha en 
Euskadi. Sobran comentarios, 
cada cual puede sacar las con-
clusiones por su cuenta. • 


